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io Oficial
Estado do Amapá

(fpQDER EXECUTIVO ;}
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ.LEIS Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Amapá

aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a
seguinte Leis

LEI N° J'7CI5 DE iO DE FEVEREIRO DE 2014 Art. Io Fica declarado como entidade de Utilidade Pú blica no
âmbito do Estado do Amapá o Comité Israelita do Amapá, entidade civil sem
fins lucrativos, com personalidade jurídica e direito privado, CNPJ n°
11.230.981/0001-80, sediada na Avenida FAB, n° 1062, CEP 68.900-909,

Centro, no Município de Macapá, Estado do Amapá, nos termos da Lei n° 27,
de 31 de agosto de 1992.Denomina de Escola Estadual Maria

Lopes da Conceição a então Escola
Estadual Tracajatuba I e dá outras
providencias.

Parágrafo único. Caso a entidade venha sofrer alteração em seu
mas permanecendo com a mesma personalidade jurídica, manter-se-àonome

inalterados os efeitos da declaração.
Art . 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Macapá , -10 de fevereiro de 2014
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ.

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Amapá
termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono oaprovou e eu , nos

seguinte Lei:
CARLOS dfMILO GÓES CAPII

Art. Io Fica denominada dc Escola Estadual Mana Lopes da
Conceição a então Escola Estadual Tracajatuba 1, localizada na comunidade
Santa Cruz do Tracajatuba I na região do Pacui no município de Macapá.

Art . 2o O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei no

[ prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETOS
Macapá, -LO de fevereiro de 2014

DECRETO N° 0508 de 10 de fevereiro de 2014

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR NO
VALOR DE R$ 185.000.00 PARA O FIM
QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.CARLOS CAMILO GÓES CAflBERIBE

I froverkador I

LEI N0^^ DE IO DE FEVEREIRO DE 2014 O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que
lhe são confcndas através do inciso VIII , do art. 119, da Constituição Estadual *

c do art. 7o, § Io, da Lei n.° 1.794, de 30 de dezembro de 2013, que estima a
Receita e fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2014.

Declara de Utilidade Pública no
âmbito do Estado do Amapá o
Comité Israelita do Amapá. DECRETA:
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Art. Io Fica aberto o Credito Suplementar no valor de R$
185.000,00 (Cento e Oitenta t Cinco Mil Reais), destinado ao reforço de
dotações consignadas no orçamento vigente, conforme anexos constantes do
presente Decreto .

PODER EXECUTIVO

Carlos Camilo Góes Capiberibe
Governador

Doralice Nascimento de Souza
vice-Governadora

Art. 2 Os recursos necessários ã execução do disposto no artigo
anterior, decorrem de Anulação Parcial ou Total de Dotações Orçamentárias, naforma do inciso III , § Io do art. 43, da Lei Federal n.° 4.320/64.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Secretarias Extraordinárias
Macapã-AP, 10 de fevereiro de 2014

47Secretaria Extraordinária em Brasí lia : Divanaide da Costa Ribeiro
Secretaria Extraordinária dos Povos Indigenas:Coaraci Macial Gabriel
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré
Secretaria Extraord. de Politicas para Mulheres:.\ taria Alice I.. R. Bentes(interina )
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes: Neucirene Almeida de Oliveira

/

CAMILO eÓES CAPIBERIBEOov ú rnador
CARLOS

Órgãos Estratégicos de Execução >

JOSÉ RAMAÍ^DE OLIVEIRA
Secretério dpxstado do Planejamento

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães
Gabinete de Segurança Institucional: Ten Cel. PM. Clá udio Adriano B. Balieiro
ControladoriaGeral : Benedito Balieiro Ferreira
Procuradoria Geral : Antônio Kleber de Souza dos Santos
Dcfensoria Pública: Ivanci Magno de Oliveira
Pol ícia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos
Policia Civil: Tito Guimarães Neto
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Miguel Rosá rio do Nascimento
Policia Técnico-Cient ífica: Odair Pereira Monteiro
Ouvidoria-Geral : Raimundo Lima da Silva

Anexo do Decreto n.° 0508 de 10 de fevereiro de 2014.

ANEXO I.SUPLEMENTAÇÃO

29.000 - SECRETARIA DE ESTADO DO DESPORTO E DO LAZER
29.101 - SECRETARIA DE ESTADO DO DESPORTO E DO LAZER

Secretários de Estado R $ 1 , 00Programa de
Trabalho

Micro Região -

Município Iduso Fonte Natureza Valor Total
Administração: Agnaldo Balieiro da Gama
Desenvolvimento Rural. Maria Cristina do Rosá rio Almeida Mendes
Cultura: José Luiz Amaral Pingarilho
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Carvalho
Desporto e Lazer: Má rio da Silva Brandão
Educação: Elda Gomes Araújo
Secretaria Estadual da Fazenda: Jucinete Carvalho de Alencar
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço
Infraestrutura: Amilton Lobato Coutinho
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo
Planejamento: José Ramalho de Oliveira
Saúde. Olinda Consuelo Lima Araú jo
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva
Setrap: Bruno Manoel Rezende
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito
Turismo: Richard Madureira da Silva
Mobilização Social: Clá udia Camargo Capiberibe
Secretaria de Governo: Juliano del Castilo Silva
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de Velasco

27.122.0310.2595 160030 0 101 4490.52 185 000 185.000

ANEXO H - ANULAÇÃO

29.000 - SECRETARIA DE ESTADO DO DESPORTO E DO LAZER
29.101 - SECRETARIA DE ESTADO DO DESPORTO E DO LAZER

R$ 1,00
Programo de

Trabalho
Micro Região -

Município Iduso Fonte Natureza Valor Total

27.122.0310.2595 160030 0 101 3390 39 185.000 185.000

DECRETO N° 0509 DE iO DE FEVEREIRO DE 2014

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 05/14-GAB/PMFG,

Adap: Ivana Maria Antunes Moreira
Arnprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira ( interino)
S1AC -Super Fácil:Dário de Jesus Nascimento de Souza
EAP Adalberto Carvalho Ribeiro
Iapen: Nixon Kenedy Monteiro
Detran Sub Ten. PM. José Aurivam Gomes da Silva
Diagro: Marco Antônio Silva de Sousa
Feria: Inailza Rosá rio Barata Silva
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior
IPEM: Nilson José Pereira dos Santos
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes
Lacen: Ivanete Costa Amanajás (interina )
Pescap: João Bosco Alfaia Dias
Procon: Maria Nilza Amaral de Araú jo
Prodap: José Alípio Diniz de Moraes Jú nior
RDM: Juliana Alves Coutinho
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires
IMAP: Sônia Solange Martins Maciel
ARSAP Rilton Rodrigues Amanajás
IEF: Ana Margarida Castro F.uler
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges
Fundação Tumucumaque: Terezinha de Jesus Soares dos Santos

R E S O L V E :

Colocar à disposição da Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes,
sem ónus para o GEA, a servidora Esmeralda Correa Lopes, Analista Adminis-
trativo, Classe 1“, Padrão III, Matrícula n° 337951, pertencente ao Quadro de
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotada na Secretaria de Estado da Adminis-
tração.

Macapá , J.0 de fevereiro de 2014

CARLOS CAMILO 4óES CAPII
Ooverlodor

Sociedades de Economia Mista
DECRETO N° 0510 DE JO DE FEVEREIRO DE 2014

AFAP: Sávio José Peres Fernandes
Caesa: Ruy Guilherme Smith Neves
CEA: Francisco Antonio A. Correa Lima
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
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Homologar o deslocamento de José Reinaldo Alves Picanço ,Secretário de Estado da Industria, Comércio e Mineração, da sede deatribuições, Mocap6-AP. até a cidade dc Brasília- DF, a fim de participar dareunião presidida pelo Ministro Guilherme Afif Domingos sobre as ações daSEMPE/PR 2014 c Fortalecimento dos Fóruns Estaduais, nos dias 10 e 11 defevereiro de 2014.

Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 079/14-OIPfíE/kURAP,

suas

R E S O L V E :

Macapá, 10 de fevereiro de 2014

Autorizar Max Ataliba Ferreira Pires, Diretor-Presidente doInstituto de Desenvolvimento Rural do Amapá, para viajar da sede deatribuições, Macapá-AP , até a cidade do México, a fim dc participar da MissdoTécnica Ministério do Desenvolvimento Agrário e ASBRAER Brasil - México2014, no período de 15 a 27 dc fevereiro de 2014. com ónus parcial.
Mocapá. XO de fevereiro de 2014

suas
CARIO:

DECRETON0 OÕJ3 DE XO DE FEVEREIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõesque lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n* 079/2014-GAB/SEICOM,CARLOS CAMIUp dóes lE

Go< iador

R E S O L V E :DECRETO N° 05U &E iO DE FEVEREIRO DE 2014

Homologar a designação Sérvulo Jones Farias de Almeida, Chefede Gabinete, pelo exercício, em substituição, do cargo de Secretário de Estadoda Indústria, Comércio e Mineração, durante o impedimento do titular, nosdias 10 e 11 de fevereiro dc 2014.
Macapá, XO de fevereiro de 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuiçõesque lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXV. da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo cm vista o contido no Of ício n° 079/14-DIPRE/RURAP.

R E S O L V E :

CARLOS s c
Designar Dayane da Silva dos Santos . Chefe de Gabinete, paraexercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de Diretor-Presidente doInstituto de Desenvolvimento Rural do Amapá, durante o impedimento dotitular, no período dc 15 a 27 de fevereiro de 2014.

MacQpá , XO de fevereiro de 2014

DECRETO N° 05X*J DE JO DE FEVEREIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, de acordo com o art. 44 , da Lei n° 0066, de 03/05/93, e tendo em
vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2013/31729,

CARLOS
R E S O L V E :

DECRETO N° 0512/ DE XO DE FEVEREIRO DE 2014 Exonerar, a pedido. Gláucia Regina Vaz Pereira Rodrigues do
cargo de Provimento Efetivo de Psicólogo Clinico, Classe 3“, Padrão l, Grupo
Saúde, Cadastro n° 1089153, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá,
a contar de 09 de maio de 2013.

Macapá , 10 de fevereiro dc 2014O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á , usando das atribuiçõesque lhe sáo conferidas pelo an. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado doAmapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 079/2014-GAB/SEICOM

CARLOS S c BE
GovR E S O L V E :

REMESSA DE MATÉRIA
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS
NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS
SEGUINTES MEDIDAS: 8cm DE

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS,
12cm DE LARGURA PARA DUAS

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA
NO CASO DE BALANÇO, TABELAS

E QUADROS. FONTE ARIAL 10.

ESTADO DO AMAPÁ
DIÁ RIO OFICIAL

Eurivaldo José Pantoja Soeiro
Diretor( Interino )

Josivane Lima Porto Bastos
Chefe da Divisão Administrativa

Leila Lima de Almeida
Chefe da Divisão de Comercialização
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira

Chefe da Divisão Industrial
Memhro da ABIO - Associação Brasileira de

Imprensa Oficiais
Sede: Av: Aurino Borges dc Oliveira, 103

Bairro São Lázaro Macapá-AP
CEP: 68.908-470

PREÇOS DE V ENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES

Exemplar
Exemplar Atrasado
Cent ímetro Composto em Lauda Padrão
Centimetre para Compor
Página Exclusiva
Proclama dc Casamento .

....RS 5,00... RS 6,00
.... RS 5,50.... RS 8,00
RS 430,00

RS 50,00
PREÇOS DE ASSINATURAS

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a
publicação de matérias apresentadas em

desacordo com suas normas.
ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES

R$ 150,0001 ASSINAT. RS 75,00 RS 300,00
ASSINATU-

RA C/ REMES
SA POSTAL

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135

RS 225,00 RS 450,00 RS 900,00
HOR Á RIO DE ATENDIMENTO

DAS 07:30 às 12:00 horas
DAS 14:30 às 18:00 horas
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DECRETO N° 0515 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014 ICMS às operações com equipamentos c insumos destinados à prestação de
serviços de saú de (Convénio ICMS 01/99);

II - Decreto n° 0231 , de 30.01.2004 , que concede isenção do
ICMS às operações cora preservativos (Convénio 116/98);

UI - Decreto n° 3649, de 10.11.2008, que concede isenção do
ICMS nas importações dc produtos iraunobiológicos, medicamentos e
inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária e febre
amarela, realizada pela Fundação Nacional de Saúde (Convénio ICMS 95/98).

Art. 2o Ficam convalidados as operações praticadas cora
amparo nos Decretos n°s 6657/02, 0231/04 e 3649/08 , desde Io dc janeiro
de 2014 até a data de entrada era vigor deste Decreto.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119. inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, dc acordo com o art . 44, da Lei n° 0066, de 03/05/93, e tendo em
vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2013/31741,

R E S O L V E :
Art . 3* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Macapá , 10 de fevereiro de 2014
Exonerar, a pedido, Elaine Cristina Gouvea de Souza do cargo dc •

Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem , Classe 3a, Padrão II, Grupo
Saúde, Cadastro n° 1096095. do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá,
a contar de 10 de maio de 2013.

Macapá, IO de fevereiro de 2014 CARLOS CAMILO /GÓES CAPIBERIBE
/ Governador /

S)

DECRETO N° 0512 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014CARLOS CAMILO JGÓE5 Cj
/ Governador /

BE

Dispõe sobre a implementação à legislação
dc ICMS das regras instituídas nos Ajus-
tes SINIEF 22, 25 e 34. Convénios
ICMS 159, 177, 179. 180, 181 , 182,

183. 184, 185, 186 , 189, 190 e Proto-
colos ICMS 128. 129, 130, 148, 157.
160. 161 , 162, 163. 164. 165. 166.
167. 168, 177, 178. 180 de 2013.

DECRETO N° 051G DE JO DE FEVEREIRO DE 2014

O 60VERNAD0R DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n °

2014/4612. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso VIII, da Constituição do Estado do
Amapá, tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2014/
02727, e

R E S O L V E : Considerando a deliberação ocorrida na 152“ Reunião Ordinária c
211* Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Politica Fazendána -
CONFAZ, nos termos do artigo 199, da Lei n° 5.172/66 c Lei Complementar n°
24 /75;

Interromper , a partir de 13 de janeiro de 2014, a licença sem
vencimento, para tratar de interesses particulares, concedida pelo Decreto n°

2062 , de 12 de abril de 2013, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá
n° 5446, de 12 de abril de 2013, a servidora Patrícia Bitencourt de Souza ,

ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Oficial de Policia Civil, Classe 2a,
Padrão II, Grupo Policia Civil, Cadastro n° 918717, integrante do Quadro de
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotada na Secretaria de Estado da Justiça e
Segurança Pública , na forma estabelecida no artigo 108, da Lei n° 0066, de 03
de maio de 1993.

Considerando as disposições do § 2o, do art . 44, c/c o art. 251, da
Lei n° 0400, de 22 de dezembro de 1997 - CTE/ AP;

Considerando, ainda, a autorização prevista no art. 146-D, c/c o
art. 243, da Lei n° 0400, de 22 de dezembro de 1997 - CTE/AP.

D E C R E T A :

Art . Io Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá AJUSTE SINIEF 22, de 06.12.13, publicado no DOU de 12.12.13, que
altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrónica c o
Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrónica, produzindo efeitos a partir de '

Io de fevereiro de 2014.

Mocapá , 10 de fevereiro de 2014

Art . 2o Fico implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá AJUSTE SINIEF 25, de 06.12.13, publicado no DOU de 12.12.13, que
altera o Convénio s/ n°, de 15 de dezembro de 1970, o qual institui o Sistema
Nacional Integrado de Informações Económico Fiscais - SINIEF, produzindo
efeitos a partir de Io de fevereiro de 2014.

Art. 3o Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá AJUSTE SINIEF 34, dc 06.12.13, publicado no DOU de 12.12.13. que

dispensa a emissão de nota fiscal eletrónica relativa à remessa interestadual
dc mercadoria para exposição e venda na LX Feira Nacional da Agricultura
Familiar e Reforma Agrária - FENAFRA - e autoriza a dispensa de nota fiscal
na sua venda.

GÓESCARLOS#C BE
Govérnador

DECRETO N° 0517 DE -IO DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre prorrogação das
disposições dos Decretos que
concedem benef ícios fiscais .

Art. 4o Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá CONVÉNIO ICMS 159, de 06.12.13, publicado no DOU de 12.12.13,
que altera o Convénio ICMS 57/95, que dispõe sobre a emissão de docu-
mentos Gscais e a escrituração de livros fiscais por contribuinte usuário de
sistema eletrónico de processamento dc dados, ficando convalidados os
procedimentos adotados desde Io de janeiro de 2013 até a data da entrada cm
vigor desde Decreto.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constituição do Estado
do Amapá, tendo em vista o contido no Processo-Protocolo Geral n° 2014/
02724-SEFAZ . e

Considerando o disposto nos arts. 9o e 10, c/ c o art. 243, da Lei
n° 0400, de 22 de dezembro de 1997;

Considerando, ainda, as disposições do Convemo ICMS 163, de 06
de dezembro de 2013, publicado no Diário Oficial da União do dia 12 de
dezembro de 2013,

Art. 5o Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá CONVÉNIO ICMS 177, de 06.12.13, publicado no DOU de 12.12.13,
que altera o Convénio ICMS 115/03, o qual dispõe sobre a uniformização e
disciplina a emissão, escrituração, manutenção e prestação das informações
dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema eletrónico de
processamento dc dados para contribuintes prestadores de serviços de comu -
nicação c fornecedores de energia elétrica, produzindo efeitos a partir de Io de
fevereiro de 2014.D E C R E T A :

Art. 6o Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá CONVÉNIO ICMS 179, de 06.12.13, publicado no DOU de 12.12.13,
que altera o Convénio ICMS 74/94, o qual alteru o Convénio ICMS 74/94, que
dispõe sobre regime de substituição tributária nas operações corn untas,
vernizes e outras mercadorias da indústria química, produzindo efeitos a
partir de Io de abril de 2014.

Art . Io Ficam prorrogadas até 30 de abril de 2016, as
disposições contidas nos Decretos a seguir indicados:

I - Decreto n° 6657. de 25.11.2002. que concede isenção do
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Art. 7o Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá CONVÉNIO ICMS 180, de 06.12.13, publicado no DOU de 12.12.13.
que altera o Convénio ICMS 85/93, que dispõe sobre substituição tributária

naa operações com pneumáticos, câmaras de ar e protetores, produzindo
efeitos a partir de Io de abril de 2014.

Art. 8o Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá CONVÉNIO ICMS 181 , de 06.12.13, pubUcado no DOU de 12.12.13.
que altera o Convénio ICMS 24/11. que dispõe sobre a concessão de regime
especial, na área do ICMS, nas operações e prestações que envolvam revistas e
periódicos e dá outras providências, ficando convalidados os procedimentos
adotados desde Io de janeiro de 2014 até a data da entrada em vigor desde
Decreto.

Art . 23. Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 162, dc 06.12.13, publicado no DOU de 11.12.13,
que altera o Protocolo ICMS 11/85, que dispõe sobre a substituição tributária
nas operações cora cimento de qualquer espécie, com efeitos a partir de Io de
abril de 2014.

Art . 24. Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 163, de 06.12.13, pubUcado no DOU de 1 1.12.13.
que altera o Protocolo ICMS 82/13. que altera o Protocolo ICMS 197/ 10. de 10
de dezembro de 2010, que estabelece procedimentos nas operações interes-
taduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGN, convaUdando as
operações e procedimentos realizados desde Io de janeiro de 2014 até a data
da entrada em vigor desde Decreto.

Art. 25. Fica implementado na lcgÍ9laçào tributária do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 164, de 06.12.13, publicado no DOU de 11.12.13,

que altera o Protocolo ICMS 41/06 que dispõe sobre a anáUse de equipamento
Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e sobre a apuração de irregularidade no fun-
cionamento de ECF, com efeitos a partir de Io de fevereiro de 2014.

Art. 26 . Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 165, de 06.12.13, publicado no DOU de 11.12.13,
que altera o Protocolo ICMS 37/13, que dispõe sobre a análise funcional de
equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, com efeitos a partir de Io de
fevereiro de 2014.

Art . 9o Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá CONVÉNIO ICMS 182, de 06 12.13, pubUcado no DOU de 12.12.13,
que altera o Convénio ICMS 15/08, que dispõe sobre normas e procedimentos
relativos à análise de Programa Aplicativo Fiscal (PAF- ECF) destinado a enviar
comandos de funcionamento ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) ,
produzindo efeitos a partir de 1° de fevereiro de 20 L 4 .

Art . 10. Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá CONVÉNIO ICMS 183, de 06.12.13, publicado no DOU de 12.12.13,

que altera o Convénio ICMS 48/ 13-, que institui o Sistema de Registro e
Controle das Operações com o Papel Imune Nacional - RECOP1 NACIONAL e
disciplina, para as unidades federadas que especifica, o credenriamento do
contribuinte que realize operações com papel destinado à impressão de livro,
jornal ou periódico, produzindo efeitos a partir de Io de fevereiro de 2014.

Art . 11 . Fica implementado na legislação tributária do Estado do

Amapá CONVÉNIO ICMS 184, de 06.12.13, pubUcado no DOU de 12.12.13,

que altera o Convénio ICMS 48/ 13, que institui o Sistema de Registro e
Controle das Operações com o Papel Imune Nacional - RECOP1 NACIONAL e
disciplina, para as unidades federadas que especifica, o credcnciamento do
contribuinte que realize operações com papel destinado a impressão de livro,

jomal ou periódico.

Art . 27 . Fica implementado na legislação tributária do Estado do
.Amapá PROTOCOLO ICMS 166 , de 06.12.2013, publicado no DOU de
11.12.2013, que dispõe sobre a adesão do Estado do Mato Grosso às
disposições do Protocolo ICMS 188/09, que dispõe sobre a substituição
tributária nas operações com produtos alimentícios.

Art . 28 . Fica implementado na legislação tributána do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 167. de 06.12.13, publicado no DOU de 11.12.13,
que dispõe sobre a adesão do Estado de Mato Grosso às disposições do
Protocolo ICMS 191/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas
operações cora cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de tou-
cador.Art. 12 . Fica implementado na legislação tributária do Estado do

Amajfe CONVÉNIO ICMS 185, de 06.12.13, publicado no DOU de 12.12.13,
que altera o Convénio ICMS 24 /11, que altera o Convcnio ICMS 77/11, que
dispõe sobre o regime de substituição tributária aplicável ao ICMS incidente
sobre as sucessivas operações internas ou interestaduais relativas à circu-
lação de energia elétrica, desde a produção ou importação até a última opera-

ção que a destine ao consumo de destinatário que a tenha adquirido em
ambiente de contratação livre.

Art. 13. Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá CONVÉNIO ICMS 186 , dc 06.12.13, publicado no DOU dc 12.12.13,

que altera o Convénio ICMS 135/06. que dispõe sobre a substituição tnbutá
ria nas operações com aparelhos celulares, convalidando os atos e procedi -
mentos realizados desde Io de janeiro de 2014 até a data da entrada em vigor
desde Decreto.

Art. 29. Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 168. de 06.12.13. publicado no DOU de 11.12.13,
que dispõe sobre a adesão do Estado de Mato Grosso ás disposições do
Protocolo ICMS 192/09, de 11 de dezembro de 2009. que dispõe sobre a
substituição tributária com eletrónicos, eletroeletrònicos e eletrodomésticos.

Art. 30. Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 177, de 11.12.13, publicado no DOU de 12.12.13,

que altera o Protocolo 03/11, que fixa o prazo para a obrigatoriedade da
Escrituração Fiscal Digital - EFD, convalidando as operações e procedimentos
realizados desde Is de janeiro de 2014 até a data da entrada em vigor desde
Decreto.

Art . 31 . Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 178, de 11.12.13, publicado no DOU de 12.12.13,
que altera o Protocolo ICMS 195/09, que dispõe sobre a substituição
tributária nas operações com máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos,

elctromccãnicos e automáticos.
Art. 32 . Fica implementado na legislação tributária do Estado do

Amapá PROTOCOLO ICMS 180. dc 20.12.13, pubUcado no DOU dc 23.12.13,
que altera o Protocolo ICMS 41/06, que dispõe sobre a análise de equipamento
Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e sobre a apuração de irregularidade no
funcionamento dc ECF.

Art. 14. Fica implementado na legislação tributária do Estado do

Amapá CONVÉNIO ICMS 189. de 17.12.13, pubUcado no DOU de 18.12.13,
que altera o Convénio ICMS 18/0.3, que dispõe sobre isenção de ICMS nas
operações relacionadas ao Programa Fome Zero.

Art. 15. Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá CONVÉNIO ICMS 190, de 17.12.13, pubUcado no DOU de 18.12.13
que altera o Convcnio ICMS 48/13, que institui o Sistema de Registro e
Controle das Operações com o Papel Imune Nacional - RECOPI NACIONAL c
disciplina, para as unidades federadas que especifica, o credenciamento do
contribuinte que realize operações com papel destinado à impressão de livro,

jornal ou periódico.
Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Macapá, .10 de fevereiro de 2014
Art . 16. Fica implementado na legislação tributária do Estado do

Amapá PROTOCOLO ICMS 128. de 27.11.13, pubUcado no DOU de 03.12.13,
que altera o Protocolo ICMS 11/85, que dispõe sobre substituição tnbutána
nas operações cora cimento de qualquer espécie, produzindo efeitos a partir de
Io de fevereiro dc 2014.

S CAPII E:ARLOS
Art . 17. Fica implementado na legislação tributária do Estado do

.Amapá PROTOCOLO ICMS 129. dc 06.12 13. pubUcado no DOU de 11.12.13.
que altera o Protocolo 1CM 19/85, que dispõe sobre a substituição tributária
nas operações com disco fonográfico, fita virgem ou gravada, produzindo
efeitos a partir de Io dc fevereiro de 2014.

Art . 18. Fica implementado na legislação tributá ria do Estado do

.Amapá PROTOCOLO ICMS 130. dc 06.12.13, publicado no DOU dc 11.12.13,
que dispõe sobre a adesão do Estado do Pará às disposições do Protocolo
ICMS 97/10, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações
interestaduais com autopeças, com efeitos a partir de Io de fevereiro de 2014.

Art . 19 . Fica iiríplementado na legislação tributária do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 148. de 06.12.13. pubUcado no DOU de 11.12.13,

que altera o Protocolo ICMS 188/09, que dispõe sobre a substituição tribu-
tária nas operações com produtos alimentícios.

Art . 20. Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 157. dc 06.12.13, pubUcado no DOU de 11.12.13,
que dispõe sobre a adesão do Estado da Poraiba ao Protocolo ICMS 190/09,
que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com colchoaria.

Art . 21 . Fica implementado na legislação tributária do Estado do
Ainapá PROTOCOLO ICMS 160, de 06.12.13. pubUcado no DOU de 11.12. 13,
que altera o Protocolo ICMS 84/ 11, que dispõe sobre a substituição tributária
nas operações com materiais elétricos.

Art . 22. Fico implementado na legislação tnbutána do Estado do
Amapá PROTOCOLO ICMS 161 , de 06.12.13. publicado no DOU de 11.12.13,
que altera o Protocolo ICMS 85/11, que dispõe sobre a substituição tributária
nas operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou
adorno.

&ovi ir

DECRETO N° 0519 DE -10 DE FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre alteração do Anexo IX, do
Decreto n° 2269, dc 24 de julho de 1998.
que dispõe sobre o regime de substituição
tributária nas operações com combustíveis e
lubrificantes , derivados ou não de petróleo
e com outros produtos.

O SOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art. 119, inciso VIII, da Constituição do Estado do
Amapá, tendo em vista o contido no Processo-Protocolo SeraI n° 2014/
05219-SEFAZ , e

Considerando o disposto no art. 145, c/ c o art. 145-A, da Lei n°
0400, de 22 de dezembro de 1997;

Considerando, o disposto no art 257, c/ c o art. 257-B. Decreto n°
2269, de 24 de julho de 1998;

Considerando, ainda, as disposições do Convénio ICMS 178, de 06
de dezembro de 2013, publicado no Diáno Oficial da União, de 12 de
dnzembro de 2013,
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Macapá , ÍO de fevereiro de 2014b E C R E T Á :

Art . Io Fica acrescentado Parágrafo único, ao an. 16, do AnexoIX. do Decreto n° 2269, de 24 de julho de 1998, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Em relação às operações com álcool
etilico hidratado combustível, o prazo é o previsto no
caput deste artigo para o recolhimento do ICMS."

CARLOS CAMILO ÒÓES CAPlkftli
I / Goveifnador /

DECRETO N° 05ZZ DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014
Art. 2o Ficam convalidados os atos realizados com amparo neste

Decreto desde Io de janeiro de 2014 até a data de entrada em vigor deste
Decreto.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõesque lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado doAmapá, c/ c o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, dc acordoos Decretos n°s 0628, de 24 /01/ 11 e 0229, de 21/01/ 14, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 022/2014-GAB/DEFENAP,

Art . 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
produzindo efeitos a partir de Io de fevereiro dc 2013.

Macapá, 10 de fevereiro de 2014
com

CARLOS CAMILO O DES CAPffiERIBE
/ Governador I R E S O L V E :

DECRETO N° 0520 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014 Exonerar Santo Rosa de Jesus Menezes do cargo cm comissão
de Gerente Geral do Projeto "Expansão e Melhoria do Atendimento Jurídico no
Município de Laranjal do Jari", Código CDS-2, da Defensoria Pú blica do Estadodo Amapá, a contar dc 22 de janeiro de 2014.

Macapá, lO de fevereiro de 2014

Dispõe sobre alterações no Decreto n°
2990, de 04 de outubro de 2000, que
dispõe sobre a redução da base de cálcu-
lo nas operações com equipamentos indus-
triais e implementos agrícolas .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõesque lhe são conferidas pelo art. 119, inciso VIII. da Constituição do Estado do
Amapá, tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2014/
02721 - SEFAZ. e

Considerando o disposto no art. 9o e 10, c/c o art. 243, da Lei n°0400, de 22 de dezembro de 1997,

Considerando as disposições do Convénio ICMS 158, de 06 de
dezembro de 2013, publicado ho Diário Oficial da União, de 12 de dezembrode 2013,

DECRETO N° 0523 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014

D E C R E T A :
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n° 0338. de 16 de abril de 1997, de acordo com
os Decretos n°s 0628, de 24/01/ 11 e 0229, de 21 /01/ 14 , e tendo em vista o
contido nos Of ícios n°s 022 e 025/2014-GAB/DEFENAP.

Art . Io Fica acrescido o item 14.19, ao Anexo II, do Decreto n°
2990, de 04 de outubro de 2000, com a seguinte redação:

ITEM NCM EQUIPAMENTOS E INSUMOS

Poçadeiras e podadores com motor elétrico ou não
létrico incorporado, de uso manual

14.19 8467.89.00

R E S O L V E :Art . 2o Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação ,
produzindo efeitos a partir de Io de fevereiro de 2014.

Macapá , JQ de fevereiro de 2014
Nomear Aniely de Souza Neves para exercer o cargo em comissão

de Gerente Geral do Projeto “Expansão e Melhoria do Atendimento Jurídico no
Município de Laranjal do JariM . Código CDS-2, da Defensoria Pública do Estado
do Amapá, a contar de 22 de janeiro de 2014.

Macapá, JO de fevereiro de 2014

7
CARLOS CAMILO GOES C

dorGo

DECRETO N° 0521 c>E J.O DE FEVEREIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõesque lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei Complementar n° 065, de 21 de setembro de 2010, e tendo
em vasta o teor do Processo n° 16439.002678/2013-40- RR,

DECRETO N° 05 DE iO DE FEVEREIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n° 0338, dc 16 de abril dc 1997, dc acordo com
os Decretos n°s 3065, dc 08/08/ 12 e 0041 dc 07/01/ 14,

D E C R E T A:

Art . Io Reformar, -EX-OFFlCIO", o 2o TEN PM RR José Sampaio
Duarte , pertencente à Policia Militar do Amapá , por ter atingido a idade limite
de permanência na Reserva Remunerada, com fundamento no art. 107, inciso
I, alínea “b", da Lei Complementar n° 065, de 21 dc setembro de 2010
(Estatuto dos Militares do Estado do Amapá).

Art. 2° A reforma do servidor atende ao previsto nos arts. 102,
inciso II, Parágrafo único; 103 e 107, da Lei Complementar n° 065, de 21 de
setembro de 2010.

R E S O L V E :

Exonerar George Amaud Tork Façanha do cargo em comissão de
Coordenador Geral do Projeto.Programa "Amapá Terra Legal". Código CDS-3 ,

da Secretaria de Estado do Planejamento! • -Art . 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO N° 052S DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014Macapá, 10 de fevereiro de 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o
Decreto n° 0030, de 03 de janeiro de 2005, e tendo em vista o contido no
Oficio n° 0039/2014-GAB/SETE,

CARLOS CH^tlO 40Ê S C
/ Governador

DECRETO N° 052»5 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014

R E S O L V E :
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA. usando das atribuições

que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.774 , de 17 de outubro dc 2013, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 0058/14-GAB/SEGOV,

Exonerar Walbe de Assis Almeida do cargo em comissão de
Assessor Técnico Nível I /Asscssoria de Desenvolvimento Institucional, Código
CD5-1 , da Secretaria de Estado do Trabalho e Emprccndedorisrno, a contar de
31 de janeiro de 2014.R E S O L V E :

Macapá, 10 de fevereiro de 2014

Exonerar José Miguel de Souza Cyrilo do cargo em comissão de
Coordenador/Coordenadona de Fiscalização, Monitoramento e Avaliação da
Gestão Estadual , Código CDS-3, da Secretaria de Governo do Estado do
Amapá, a contar de 01 de fevereiro dc 2014.

Macapá, lO de fevereiro de 2014

CARLOS :S CAI

OECRETO N* 052# DE 10 DE FEVEREIRO PE 2014

!
CARLOS tAMILO £ÓES CAPI&ERI

Go’ idor
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnbuiçóe9

que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abnl de 1997, de acordo com
os Decretos n°s 1968, de 23/03/ 11 e 0041, de 07/01/14, e tendo era vista o
contido no Of ício n° 0039/2014-GAB/SETE,

PECRETO N° 052-G PE iO PE FEVEREIRO PE 2014

éO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.774, de 17 de outubro de 2013, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 0058/14-GAB/SEGOV.

R E S O L V E :

R E S O L V E :
Exonerar Carlos Henrique da Silva Paixão do cargo em comissão

de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Apoio aos Programas de
Geraç3o de Emprego e Renda", Código CDS- 1 , da Secretaria de Estado do
Trabalho e Empreendedorismo, a contar de 31 de janeiro de 2014.Nomear George Amoud Tork Foçanha para exercer o cargo em

comissão de Coordenador/Coordenadoria dc Fiscalização, Monitoramento e
Avaliação da Gestão Estadual, Código CDS-3, da Secretaria de Governo do
Estado do Amapá, a contar de 01 de fevereiro de 2014.

Macapá , J.O de fevereiro de 2014

Macapá, IO de fevereiro de 2014

DECRETO N° 0530 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014

DECRETO N° 055? DE lO DE FEVEREIRO DE 2014
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o
Decreto n° 0030, de 03 de janeiro de 2005, e tendo em vista o contido no
Of ício n° 0039/2014-GAB/SETE,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõesque lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado doAmapá, c/c o Decreto n° 0009, de 06 de janeiro de 2014, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 0058/14-GAB/SEGOV,

f

R E S O L V E :R E S O L V E :

Nomear Carlos Henrique da Silva Paixão para exercer o cargo em
comissão de Assessor Técnico Nivel J /Assessona de Desenvolvimento Institu-
cional, Código CDS-1, da Secretaria de Estado do Trabalho e Empreende-
dorismo, a contar de 31 de janeiro de 2014.

Nomear José Miguel de Souza Cyrilo para exercer o cargo em
comissão de Coordenador/Coordenadona de Programas e Ações Estratcgjcas.
Código CDS-3, da Secretaria de Governo do Estado do Amapá, a contar de 01
de fevereiro de 2014.

Macapá, iO de fevereiro de 2014Macapá , IO de fevereiro de 2014

CARLOS CCARLOS (JÁMILO GÓES CAÍIBERIBE
Govei

. K«
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DECRETO NI” 0531 DE iO DE FEVEREIRO DE 2014 DECRETO N° 0t>3M DE J.0 DE FEVEREIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sáo conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo
os Decretos n°s 1968, de 23/03/11 e 0041, de 07/ 01/ 14, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 0039/2014-GAB/SETE,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõesque lhe sáo conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 0235/2014-GAB/DETRAN- AP,

com

R E S O L V E :
R E S O L V E :

Nomear Nivaldo da Trindade Monteiro Neto para exercer o cargo
em comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Protocolo e Arquivo/Coordena-
doria Administrativo-Financeira , Código FGS- 1 , do Departamento Estadual de
Trânsito.

Nomear Raquel Diniz Campeio para exercer o cargo em comissão
de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto “Apoio aos Programas de
Geração de Emprego e Renda", Código CDS-1 , da Secretaria de Estado do
Trabalho e Empreendedorismo. a contar de 31 de janeiro de 2014.

Macapá , J.O de fevereiro de 2014
Macapó, 10 de fevereiro de 2014

CARLOS pÁMILO GÓES CAPIBERIBE
Go« idorCARLOS

DECRETO N° 0535 DE IO DE FEVEREIRO DE 2014

DECRETO N° 0532/ DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 0235/2014-GAB/DEl kAN- AP ,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 0235/2014-GAB/DETRAN-AP .

R E S O L V E :

R E S O L V E :

Nomear Hélio dos Santos Melo Júnior para exercer o cargo em
comissão de Chefe de Agência / Agência de Trânsito, Código FGS-1 , do
Departamento Estadual de Trânsito.

Macapá, lO de fevereiro de 2014
Exonerar Nivaldo da Trindade Monteiro Neto do cargo em

comissão de Chefe de Agência/ Agência de Trânsito, Código FGS-1 , do Depar-
tamento Estadual de Trânsito.

Macapó, 10 de fevereiro de 2014

CARLOS

DECRETO N° 0 5 3G DE lO DE FexJeRXl CJO DE 2014

DECRETO N® 0533 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com
os Decretos n°s 0740, dc 25/01/11 e 0041, de 07/01/14, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 0057/2014-GAB/SEJUSP,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AM4PÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/ c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o
contido no Ofício n° 0235/2014-GAB/DETRAN- AP ,

R E S O L V E :

R E S O L V E :

Exonerar Maria Jaira Vilhcna Cunha da Costa do cargo em
comissão de Assessor Técnico Pedagógico do Projeto "Atendimento ó Mulher
Vítima de Violência", Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e
Segurança Pública, a contar de 24 de dezembro de 2013.

Çe\JereJ <-o de 2014

Exonerar Hélio dos Santos Melo Júnior do cargo em comissão de
Chefe dc Unidade/ Unidade de Protocolo c Arquivo/Coordenadoria Administra-
tivo-Financeira , Código FGS-1 , do Departamento Estadual de Trânsito.

Macapó, lO de fevereiro de 2014 Macapá, 10 de

CARLOS CAMILO 30ES CAPJBERIBE
Gover/vador 'IICARLOS CAMILO GÓES CAI

í Goverhador
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• 1 SISTEMAS
DE LEITURA
POR RAIO
"LASER" para
reprodução

§ 3o Na impossibilidade de inclusão do valor do frete
na composição da base de cálculo, o recolhimento do
imposto correspondente será efetuado pelo
estabelecimento destinatário , acrescido dos
percentuais de margem de valor agregado de que
tratam os §§ Io. 2° e 6*

§ 4o Na hipótese da “ALQ intra* ser inferior a “ALQ
inter", deverá ser aplicada a “ MVA - ST original".
Art . 4° O valor do imposto retido corresponderá à
diferença entre o calculado dc acordo com o
estabelecido no art. 2o e o devido pela operação própria
realizada pelo contribuinte que efetuar a substituição
tributária.

Art . 5W O imposto retido deverá ser recolhido, a favor
do Estado do Amapá, até o dia 10 (dez) do mês
subsequente ao da saida das mercadorias.
Art . 6a A sistemática definida no caput do art . 1°. deste
Anexo sc aplica aos produtos abaixo relacionados:

i
XI 8523.49 20 17%25 40.06% 32.53% 44.58%

do
fenômenos
diferentes do
som ou da
imagem

|FÍTÃS
~

| MAGNETI-
: CAS PARA
i REPRODU-

ÇÃO DE
• FENÔME-
; NOS DIFE-' RENTES DO
! SOM OU DA
I IMAGEM

—-.i

8523 29.31XII 25 17% 40.06% 32 53% 44.58%

Art. Z° Ficam convalidados os procedimentos adotados alé a
data da entrada em rigor deste Decreto.

Art. 3o Fica revogado o Decreto n° 3421, dc 20 de dezembro dc% MVA
AJUSTADA
ORIGEM

% MVA
AJUSTADA

ORIGEM

% MVA
AJUSTADA
ORIGEM

2006.CÓDIGO
NCM/SH

% MVA -
INTERNA

ALIO.
INTERNADESCRIÇÃOITEM

Art . 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos a partir de Io de fevereiro de 2014 no que se refere a MVA
Ajustada prevista no art. 3o.

Macapá,

7% 12% 4%

FITAS
I MAGNÉTICA
S de largura

, não superior
a 4 mm

cm cassetes
• outras

i

XO dc fevereiro de 20148523.29.21 .
8523.29 29 " 40.06% 32.53% i 44.58%17%i i

i!

PITAS
MAGNÉTICA
S de largura
superior a 4 8523 29 22

• mm mas não ;
! supenora 6,5 *

PIBERIBE

40.06% 32.53%25 17% 44,58%

o O £)£ JODECRETO N DE FEVEREIRO DE 2014mm

i FITAS
MAGNÉTICA
S dc largura
superior a 6.5

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c tendo em vista o contido no Of ício n° 22/2014,

mm
- em rolos ou
carretéis, de
largura
inferior ou
igual a 50.8
mm (2’)
- em cassetes
para
gravação de
video

;

8523 29.23
8523 29.24
B523 29.29

III 25 17% 40.06% 32.53% 44 58% 4
R E S O L V E :

i

Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, a contar de 01
de janeiro de 2014, os termos do Decreto n° 2713, de 12 de maio de. 2011,
publicado no Diário Oficial do Estado do Amnpã n° 4980, de 12/05/ 11 , que
dispõe sobre a cessào da servidora Marinalva Nunes Barroso para o Governo
do Estado de Goiás.

- outras

DISCOS
FONÓGRAFO 32.53%IV 8523 80 00 25 17% 40.06% 44 58%
COS

OISCOS
PARA
SISTEMAS
DE LEITURA

V POR RAIO 8523 49 10
'LASER" para
reprodução ;
acenas do

Macapá , fevereiro de 2014

32.53% 44.58%17% 40.06%25

som
dor

OUTROS
DISCOS
PARA
SISTEMAS
DE LEITURA
POR RAIO
'LASER"

I

DECRETO N° JQ Dg FEVEREIRO DE 201432.53% ! 44.58%17% í 40,06%258523 49 DOVI

Acrescenta o Anexo XXVII oo Decreto
n* 2269, dc 24 de julho de 1998 -
RICMS que dispõe sobre substituiçáo
tributária nas operações com cimento de
qualquer espécie .

OUTRAS
FITAS
MAGNÉTICA
S de largura
n3o superior
a 4 mm
- em
cartuchos ou
cassetes
- outras __
OUTRAS

'

FITAS
MAGNÉTICA
S de largura
superior a 4
mm mas não
superior a 6 5

:
!i ii

8523.29 32 !

8523 29 29 i a 32.53% 44.58%17% 40,06%VII

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso VIII, da Constituição do Estado do
Amapá, tendo em vista o contido no Processo
2014/04232-SEFAZ. c

i

Protocolo Geral n ®
i

i
Considerando o disposto no art . 4o, da l <ei Complementar Federal

n° 24 , de 07 de janeiro de 1975;

Considerando o disposto nos arts. 9o e 10, c/ r o art. 243, da Lei
n° 0400, de 22 de dezembro dc 1997;

Considerando, ainda, as disposições do Pn> Ux:olo ICMS 11. dr 12
de março de 1985, publicado no Diário Oficial da União de 05 c julho de
1985, hem como o Protocolo ICMS 128, de 27 de novembro de 2013, publicado
no Diário Oficial da Uhiáo de 03.12.2013 c Protocolo ICMS 162, de 06 de
dezembro de 2013, publicado no Diário Oficial da União de 11.12.2013,

44.58%8523.29 39 ! 25 17% 40.06% ; 32.53%VIII

mm

; OUTRAS
, FITAS
MAGNÉTICA
S de largura
superior a 6.5

I

44,58%17% 40,06% 32 53%8523 29 33 25

mm
I

OUTROS
SUPORTES
- discos para
sistema de
leitura por
raio "laser-
corn

D E C R E T A :

Art. Io Fica acrescentado o Anexo XXVII , ao Decreto n° 2269, de
24 de julho de 1998, com a seguinte redação.

»
8523 41.10
8523.29 90 .

possibiidade j 8523 41.90
de serem
gravados

' uma úrica
vez (CD-R)

, - outros

i 40.06% | 32.53% 44 58%17%25X

“ANEXO XXVII
DAS OPERAÇÕES COM CIMENTO DE QUALQUER

ESPÉCIE
Art . 1° Nas operações interesLaduais com cimento de
qualquer espccic, classificado na posição 2523 da

i
iI
!

DISCOS
, PARA
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ção c código de atividade económica no seu cadastro
de contribuintes, conforme determina o art. 2b3, do
RICMS/AP.
Art. 9° O contribuinte substituto informará á Secre-taria de Estado da Fazenda , até o dia 15 íquinzei de
cada rnés. o montante das operações abrangidas por
este .Anexo, efetuadas no mês anterior , bem
valor total dn imposto retido.
Parágrafo único. A Secretaria de Estado da Fazenda
poderá instituir documento próprio para a apresen -
tação das informações a que se refere este artigo.
Art . 10, Para os efeitos legais, considcra-se como
credito tributário do Estado do Amapá o imposto reti-
do, bem como a respective atualização monetária
acréscimos penais e moratórios.
Art . 11 Mediante ciência ao Estado de origem, a fisca-
lização do contribuinte substituto, quanto ás opera -
ções previstas neste Anexo, serão leitas pela Secretaria
dc Estado da Fazenda, o mesmo ocorrendo em relação
à autuação e execução fiscal, podendo, no entanto,
serem efetuadas pelo Estado de origem
conjunto, por solicitação ou acordo entre os Estados
interessados.
Art. 12, (Js Estados signatários adotarão o regime dc
substituição tributária também nas operações internas
com as mercadorias de que trata este Anexo, obser-
vando-se os percentuais previstos no art. 4o."

Art . 2o Ficam convalidados os procedimentos adotados até a
data da entrada em vigor deste Decreto.

Art . 3o Este Decreto entra cm vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir dc IA dc fevereiro de 2014.

Macapá , JO de fevereiro de 2014

Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM-SH), entre
contribuintes do ICMS situados nas unidades federa -
das signatárias do Protocolo ICMS 11 /85, fica atribu í-
da ao estabelecimento industrial ou importador na
qualidade de sujeito passivo por substituição a
responsabilidade pela retenção e recolhimento do
Imposto sobre Operações Relativas â Circulação dc
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipnl e de Coinumeação
- ICMS devido nas subsequentes saidas ou na entrada
para o uso ou consumo do destinatário.

Parágrafo ú nico. O regime de que trata este Anexo não
se aplica:

1. as operações que destinem a mercadoria a sujeito
passivo pnr substituic.no dn mesma mercadoria;
2. as transferências para outro estabelecimento, exceto
varejista, do sujeito passivo por substituição, hipótese
em que a responsabilidade pela retenção e recolhi-
mento do imposto recairá sobre o estabelecimento que
promover a saida da mercadoria com destino a empre-
sa diversa.
Art . 2° No caso de operação interestadual reaii/.nda por
distribuidor, depósito ou estabelecimento atacadista
com mercadoria a que se refere este Anexo, a substi-
tuição tributária cabera ao remetente , mesmo que o
imposto já tenha sido retido anteriormente.

§ Io \'a hipótese deste artigo, o distribuidor, o depósito
ou o estabelecimento atacadista emitirá nota fiscal
para efeito de ressarcimento, junto ao estabelecimento
que tenha efetuado a primeira retenção, no valor do
imposto retido em favor do Estado do Amapá, acompa-
nhada de cópia do respcctivo documento de arreca -dação.
§ 2° O estabelecimento que efetuou a primeira reten -ção poderá deduzir, do proximo recolhimento an Esta
do de origem, a importância do imposto retido a que st
refere o parágrafo anterior, desde que disponha dos
documentos ah mencionados.

Art . 3° O imposto retido pelo contribuinte substituto
será calculado mediante a nplicacào da aliquota vigen -
te nas operações internas sobre o preço máximo dc
venda a varejo fixado pela autoridade federal compe-
tente, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido
pela operação do próprio fabricante.
Art . 4° Na falta do valor de que trata o art 3“, a base
de cálculo será obtida lomando-se por base o preço
praticado pelo substituto, incluídos o IP1, frete, seguro
c as demais despesas debitadas ao estabelecimento
destinatário, adicionado da parcela resultante da
aplicação, sobre o referido montante, do percentual dc
margem de valor agregado ajustada (“ MVA ajustada'’) ,
calculada segundo n fórmula “MVA ajustada = |( 1 +
MVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / ( 1 ALQ ititra )] -1*.
onde:
I - “MVA-ST original’' é a margem de valor agregado
prevista no § Ia;

II - “ALQ inter” ê o coeficiente correspondente á
aliquota interestadual aplicável à operação;
ill - “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à
aliquota interna ou ao percentual de carga tributá ria
efetiva , quando este for inferior à aliquota interna,
praticada pelo conuibuinte substituto da unidade
federada de destino.

§ Io A MVA-ST original c 20° b (vinte por cento) para
cimento.

§ 2o Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior á “ALQ
inter”, deverá ser aplicada a “ MVA - ST original”, sem o
ajuste previsto no § 1°.
§ 3o Na impossibilidade dc inclusão do valor do frete
na composição da base de cálculo, o recolhimento do
imposto correspondente será efetuado pelo estabele-
cimento destinatário , acrescido dos percentuais de
margem de valor agregado indicados a seguir:

como o

e os

ou em

ARL05 CKMIIO GOES CAPL&ÊRIBÉ
/ Governador /

DECRETO N° 05^ DE JO 0E FEVEREIRO DE 2014

Dispõe sobre alterações no Anexo
XXn , do Decreto n° 2269 , de 24
de julho de 1998-RICMS, que
tratam das operações com produtos
alimentícios .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso VIII, da Constituição do Estado do
Amapá, tendo em vista o contido no Processo-Protocolo Geral n ° 2014/04641-
SEFAZ, c

Considerandoo que dispõem os arts. 145 e 145 - A. da Lei n°
0400, de 29 de dezembro de 1997;

Considerando os arts. 257 e 257 - A. do Decreto n° 2269, de 24 de
julho dc 1998,

Considerando, ainda, a celebração pelo Estado do Amapá do
Protocolo ICMS 148, dc 06 de dezembro de 2013, publicado no Diário Oficial *

da União, de 11 de dezembro dc 2013,

D E C R E T A:

Art. Io O caput do art. Io. do Anexo XXII , do Decreto n° 2269,
de 24 dc julho de 1998, com a seguinte redação:

“AfL 1_2 Nas operações interestaduais com as
mercadorias listadas no art. 8r deste Anexo, com a
respectiva classificação na Nomenclatura Comum do
Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM /SH, destinadas
ao Estado do Amapá fica atribuída ao estabelecimento
remetente, localizado nos Estados signatários dos
Protocolos ICMS ncs 188/09, 91/11, 114 / 11. 20/ 12 e
105/ 12, na qualidade de sujeito passivo por
substituição tributária, a responsabilidade pela
retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias v. sobre
Prestações de Serviços dc Transporte Interestadual e
Intermunieipal e de Comunicação - ICMS relativo às
operações subsequentes.”

• MVA
AJUSTOA

ORIGEM

*; MVA MV \
%MVA-
‘NTRRSA

AJUSTADA
ORIGEM

AJUSTADA
ORORM

NdM/ Ai.iy
INTERNADESCRIÇÃOITEM SM

12% 4%7S.
Cimrnto dc

qualquer i
espécie |

34.46% 27,23% 38,80%20% 17%I

Art. 5° Em substituição ao disposto no art. 4°, a
Secretaria de Estndo da Fazenda poderá determinar
que a base de cálculo para fins de substituição tribu-
tária seja a media ponderada dos preços a consumidor
final , usualmente praucados em seu mercado vare-
jista, conforme determina os §§ 3o e 4°, do art. 258, do
RICMS/ AP.
Art; 6° O imposto retido deverá sei recolhido a favor do
Estado do Amapá até o decimo dia do mês subsequen -
te ao da saida das mercadorias.
Art . 7A Por ocasiáo da saida da mercadoria, o contri -
buinte substituto emitirá nota fiscal que contenha ,
além dns indicações exigidas na legislação, o valor que
serviu dc base de cálculo para a retenção e o valor do
imposto retido.

Art . 8° A Secretaria de Estado da Fazenda pode
atribuir ao contribuinte substituto número dc mscri-

Art. 2 o As mercadorias relativas aos grupos abaixo identificados
do art . 8o , do Anexo XXII , do Decreto nu 2269, rie 24 dc julho de 1998, passam
a vigorar corn a seguinte redaçào:

I - CHOCOLATES
% MVA

AUO. I **
ORIGEM

i % MVA
• AJUSTAD I
; A ORIGEM !

% MVA
AJUSTADA *

ORIGEM 4%!
% MVA -
INTERNA INTERNANCMS/S1I j DESCRIÇÃOITEM

12%7%

i Chocolatr branco,
em embalagens de
conteúdo inferior ou
iguala l kg

17% ; 56,87% : -18.43% 61.93% .401704.90 101

•li .- -- -
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DECRETO N* O 5 4o DE XO DE FEVEREIRO DE 2014
DECRETO N° 0539 DE 10 DE VeOSftei dO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando dos atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , ria Constituição do Estado do
Amupá, c/c a Lei n° 1.114, de 31 de aposto de 2007, e tendo cm vista o
contido no Of ício n# 0078/2014-£AB/UEAP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril dc 1997, de acordo com
os Decretos n°s 0740, de 25/01/11 e 0041, de 07/01/ 14, e tendo em vista o
contido no Of ício n° 0057/2014-GAB/SEJUSP,

R E S O L V E :

R E S O L V E :

Nomenr Danielle Dias da Costa para exercer o cargo em comissão
de Chcfe/ Divisão dc Apoio ao Ensino / Pró-Reitoria de Graduação, Código
FGS-2, da Universidade do Estado du Amapá , a contar de 05 de fevereiro de
2014.

Nomear Karla Clotilde Sarmento Leite para exercer o cargo em •

comissão dc Assessor Técnico Pedagógico do Projeto “Atendimento à Mulher
Vítima de Violência**, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e
Segurança Pública, a contar de 24‘de dezembro de 2013.

de J^c- vJ^ro- í rO de 2014

Maeapd, -L̂ de fevereiro de 2014

Macapá , d-0

CARLOS QáMILO GóES CA?ite*í&E
Sovei

CARLOS CAMILO 6ÓES C
Goveijnador • 054l De JLO DE FEVEREIRO DE 2014DECRETO N

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII , da Constituição do Estado do

Amapá, c/c a Lei n° 1.114, dc 31 dc agosto dc 2007, e tendo em vista o

contido no Of ício n° 0078/2014-GAB/UEAP,

DECRETO N° °538 cg J.O DE FEVEREIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.114, de 31 de agosto de 2007, ç tendo em vista o
contido no Of ício n° 0078/2014-GAB/UEAP.

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Moisés Dutra Quaresma da função comissio-
nada de Secretário Ariministrativo/Comissão Permanente de Licitação, Código
FGI-1 , da Universidade do Estado do Amapá.

Macapá, de fevereiro de 2014

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Izabel Cristina Bastos Alves do cargo em
comissão dc Chefe/ Divisão de Apoio ao Ensino /Pró-Rcitoria de Graduação,
Código FGS -2. da Universidade do Estado do Amapá, a contar de 05 de
fevereiro de 2014. CARLOS CAMILO/GÓES CApIBEI

/ Govémador /Macapá , de fevereiro de 2014

DECRETO N- CÔ^DE JO DE FEVEREIRO DE 20141 //
6ÓESpPIBERIBE

Governado#
CAI

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV , da Constituição do Estado do
Amapá, c/c a Lei n° 1.756, de 24 de junho de 2013, alterada pela Lei n° 1.771,
de 30 de setembro de 2013, c tendo cm vista o contido no Memo n° 005/
2014-GAB/GOV/CEV .DECRETO N° &E DE FEVEREIRO DE 2014

í R E S O L V E :
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá , c/c a Lei n° 1.114, de 31 de agosto de 2007,

Nomear Luciano Del Castilo Silva para Presidente do Colegiado da
Comissão Estadual da Verdade.

Macapá , J.O de fevereiro de 2014R E S O L V E :

Exonerar Danielle Dias da Costa da função comissionada de
Coordenador de Curso/ Divisão de Apoio ao Ensino/ Pró- Reitoria de Gradua-
ção, Código FGI- 3 , da Universidade do Estado do Amapá, a contar de 05 de
fevereiro de 2014.

CARLOS (JAMILO GÓES CAPII
Govei lor

Macapá, de fevereiro de 2014 05^3 DEDECRETO N° DE FEVEREIRO DE 2014 % •

/ í O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do •
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 023509/2014-GAB/ SEC /
SETRAP,

CARLOS fcAMILO /GOES C BE
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R E S O L V E : sobre Prestações de Serviços de Transporte Inleres-
tadual e Intcrmumcipal e de Comunicação - ICMS
relativo às operações subsequentes.

Paragrafo ú nico. O disposto no caput aplica- sc também
em relação ao imposto devido pela diferença entre a
aliquota interna e a interestadual, na hipótese de
entrada, em estabelecimento de contribuinte,
decorrente dc operação interestadual de mercadoria
destinada a uso ou consumo ou ativo permanente.
Art . 2° O disposto neste Anexo nào se aplica:
I - ãs transferências promovidas por estabelecimento
de empresa industrial, ou pelo importador, às
mercadorias por ele dirctaincnte importadas, para
outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica,
exceto varejista;

às operações que destinem mercadorias a
estabelecimento industriai para emprego em processo
de indusUializaçào corno matéria-prima, produto
intermediário ou material dc embalagem;
III - ãs operações que destinem mercadorias a sujeito
passivo por substituição tributária que seja fabricante
da mesma mercadoria.
§ Io Na hipótese deste artigo, a sujeição passiva por
substituição tributária caberá ao estabelecimento
destinatário, devendo tnl circunstância scr indicada no
campo Informações Complementares” do respectivo
documento fiscal.
§ 2o O disposto neste Anexo não se aplica , também, às
operações entre estabelecimentos dc empresas
interdependentes e ãs Lransfercncias, que destinem
mercadorias a estabelecimento de contribuinte
localizado no Estado do Rio Grande do Sul. exceto se o
destinat ário for exclusivamente varejista.
§ 3o Para fins do disposto no § 2o. consideram se
estabelecimentos de empresas interdependentes:
I - uma delas, por si , seus sócios ou acionistas, e
rcspcctivos cônjuges e filhos menores, for titular de
mais de 50% (cinquenta por cento) do capital dn outra;

II - uma delas tiver participação na outra dc 15%
(quinze por cento) ou mais do capital social, por si,
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio
de purentes destes ate o segundo grau e respectivos
cônjuges, sc a participação societária for de pessoa
fisica (art. 42, I, da Lei Federal n° 4.502/64, dc 30 dc
novembro de 1904, c art 9o da Lei Federal n°
7.798/89, dc 10 de julho de 1989);

Homologar o deslocamento de Bruno Manoel Rezende . Secretário
de Estado de Transportes, da sede de suas atribuições, Macapá - AP. até a
cidade de Bra$ ília -DF, a fim de tratar de assuntos de interesse da
administração estadual, junto ao Departamento Nacional de Infraestrutura dcTransportes - DNIT, no período de 04 a 06 de fevereiro de 2014.

Macapá, J.G de fevereiro de 2014

CARLOS Ç 5 CAPIBI 11
GQ' idor

DECRETON0 05^ DE J.0 DE FEVEREIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, c tendo em vista o contido no Of ício n° 023509/2014-GAB/SEC/
SETRAP,

R E S O L V E :

Homologar a designação de Paulo Roberto Abelaira Couto. Chefe
de Gabinete, pelo exercício, em subsUtuiçáo, do cargo de Secretário de Estado
de Transportes, durante o impedimento do titular , no período de 04 a 06 dc
fevereiro de 2014.

Macapá, -J-C de fevereiro dc 2014

i1 />

CARLOS cAMILO 4ÓES CAfttBERIBE
Go- idor

III - uma mesmu pessoa fizer parte de ambas, na
qualidade de diretor, ou sócio com funções de
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação
(Lei Federal n° 4.502/64, art. 42, II);

IV - uma tiver vendido ou consignado â outra, no ano
anterior , mais de 20% (vinte por cento), no caso dc
distribuição com exclusividade em determinada área
do território nacional, e mais de 50% (cinquenta por
cento), nos demais casos, do seu volume de vendas
(Ui Federal n° 4.502/64. art. 42, III);

V - uma delas, por qualquer forma ou titulo, for a
única adquirente, dc um ou de mais de um dos
produtos da outra , ainda quando a exclusividade se
refira à padronagem, marca ou tipo do produto (Ui
Federal n° 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I ) ;

VI - uma vender à outra, mediante contrato de
participação ou ajuste semelhante, produto que tenha
fabricado ou importado (Ui Federal n° 4.502/64, art.
42, parágrafo único, 11).

.Art. 3° A base de cálculo do imposio, para os fins de
substituição tributária, será o valor correspondente ao
preço máximo de venda a varejo fixado por autoridade
competente, ou nn falta deste, o preço sugerido ao
público pelo fabricante ou importador, acrescido, em
ambos os casos, do valor do frete quando não inclu ído
no preço.
§ Io Inexistindo os valores de que trata o U c u p u f , a
ba.se de cálculo corresponderá ao montante formado
pelo preço praticado pelo remetente, acrescido dos
valores correspondentes a frete , seguro, impostos e
outros encargos transferíveis ou cobrados do
destinatário , adicionado da parcela resultante da
aplicação, sobre o referido montante, do percentual de
margem de valor agregado ajustada (“MVA ajustada'),

calcularia segundo a fórmula “MVA ajustada = {(1 +-
MVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / ( 1 ALQ intra)] -1”,
onde:

I - “MVA-ST original' c a margem de valor agregado,
pura operação interna , prevista no § 2o;

II - “ ALQ inter1* e o coeficiente correspondente à
aliquota interestadual aplicável á operação;

III - “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à
aliquota interna ou percentual de carga tributária
efetiva, quando este for inferior à aliquota interna,

praticada pelo contribuinte substituto da unidade
federada de destino, nas operações com as mesmas
mercadorias.
§ 2o A MVA-ST onRinal (Ldc_^-

DECRETO N° 05^5 DE 1C DE FEVEREIRO DE 2014

Acrescenta o Anexo XXVIII ao
Decreto n° 2269. dc 24 de julho dc
1998 - RICMS para dispor sobre a
substituição tributária nas operações
com disco fonográfico , fita virgem
ou gravada .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo artigo 119, inciso VIII , da Constituição do Estado
do Amapá, tendo em vista o coniido no Processo-Protocolo Geral n° 2014/
04235-5EFAZ. r

Considerando o disposto no art. 4o. da Lei Complementar Federal
n° 24. de 07 de janeiro de 1975;

Considerando o disposto nos arts. 9o e 10, c/ c o art . 243, da Lei
n° 0400, de 22 de dezembro de 1997;

Considerando, ainda, as disposições do Protocolo ICMS 19, de 25
de iulho de 1985, publicado no Diário Oficial da União de 29 de julho de 1985,
hem como Protocolo ICMS 129, de 06 de dezembro de 2013, publicado no
Diário Oficial da Uniào de 11.12.2013,

D E C R E T A :

Art. Io Fica acrescentado o Anexo XXVIII , ao Decreto n° 2269,

de 24 dc julho de 1998, com a seguinte redação.

“ ANEXO XXVIII

DAS OPERAÇÕES COM DISCO FONOGRÁFICO, FITA
VIRGEM OU GRAVADA”

N
Art. 1” Nas operações interestaduais com as
mercadorias listadas no art . 5o deste Anexo, realizadas
entre contribuintes situados nas unidades federadas
signatarias do Protocolo ICMS 19/85, fica atribuída ao
estabelecimento remetente , na qualidade de sujeito
passivo por substituição tributária, a responsabilidade
pela retenção e recolhimento do Imposto sobre
Operações Relativas á Circulação de Mcrcadonas c
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: inferior ou iguai a 2
1 litros

Chocolates contendo :
tCrtcau , em embala - ;

gcilS rle cnnlrudo 1

mlenor ou igual a 1 ;

i1800 31.10
1806 31 30

j. 2 37 17% 53.51% ; 45.25% >8 46%
, Requeijão e símila-
; res. em rrcipiente de
conteúdo infcror ou
igual a 1 kg. cxcxto
as embalagens Indi-
viduais de conteúdo
igual ou inferior a 10
jganws

i
iiMi •-

i0404J Chocolate em baiiu3,
| tuldciea ou bloros ou
j no estado liquido, cm
I pasta, em pó. grànu-
; los ou formas seme- !

i 37 53.51% 45.25%9 17% 58.46%10100 ' I

:i
i1806.33 10

1806.32.20 ! Ilmntcs. cm recipien
1 tes ou embalagens
imediatas dc conteú-
do igual ou inferior a
2 ka

i3 39 17%, , 55.75% 47,37% 60.77%
t' Manteiga, rir. emba - :

lagem de conteúdo •
i inferior ou igual a 1 ‘
kg, excelo HX emba-
lagens individuais
de conteúdo igual ou i
inferior a Kl aramas I

:
;

ii
i

10 0405 12% 38.00% 38 00% 42.45%38
»
!Chocolates e outras

preparações almirn-
tidas
Cacau, nn nnlinJa-
gens dc | conieúdo
igual ou infeiioi a 1 •

kg. excluídos OS ;
achocolatados eui po ,
Achocolatados em
pó, em embalagens
de conteúdo iRual ou
inferior a 1 kfi
Caixas dc bombons
contendo cacau, em

6 1806 90 00 embalagens dc uma*

teu do entre 400g a 1

UIcontendo I iMargarina e creme
vegetal, err. reeipien- :
te de conteúdo m j
feriar a 1 kg, exato
as embalagens indi- ;

i viduais de conteúdo
igual ou Inferior a 10 i

I granias'

iI4 : 18C6 90 44 1 •-% 61.30% 52.675«, 66.5y,ti i I
11516 !

12% 30.00%11 30 30.00% 34 , 19% i1517

Is
i i5 1806 90 25 17% 40.06% i 32,53% 44.585«,i

IV - SNACKS. CEREAIS e CONGÉNERES!: - í% MVA!’ 38.94%24 17% 31,4 7% j 43,42% !. II -OTA * % MVA ;nxTA i «UUSTAD I
oracEM A 0R!RCM

! % M.VA
AJUSTADA I

ORIGEM 4% -
I % MVA - ALIO-. INTERNA INTERNA

i iií DE3CKJÇÀOITEM NCM/SHkg I-.1 .
12%:Bombons , inclusive A

base de chocolate
biauco. caramelos
confeitos, pastilhas c
outros produtos de
confHiana,
cm au

170-1.10.00 i Gomas de
2106 90.50 com ou sem açúcar

7%I
fí : Produtos A base de

1904.10.ÍX) j cereais, obbdos por
: 1904.90.00 i expansão ou torrefa i

* cão

:!;: 1704 90 20
1704.90.90

IS4 17% 72.35% 63.28% 17% | 57,99% 49 49%78.12% iI 1 41 63.08% .i
II ; inem f ~*

>Salgadinhos diver- 17% ; 66,954b j 57,98% i 72,34%1905.90.90 i 49: 2
SOSmascar J8 63 17% 82.64% /3.62% 88.53% íi 2005 20.00

200S.9
Batata tnta , inhame
c mandioca trito*

! :36 '7% 52.39% 44,19% 57,30% .3
I Bombons, balas, ca- \
rameios. confeitos, :

, pastilhas u outros !
produtos dr ron- 1

licitaria , contendi i ,
: cacau

4.
Amendoim e cas
lanhas tipo aperi-
tivo, em embalagem
de conteúdo uifenor
ou igual a 1 leg _

:i
;9 , 1806 90.00 17% 64 ,71% ! 55.86% 70.02% I

50 17% 68.07% 59,04% 73.49%4 | 2008.1: ; i:
!ih 7

i caramelos, 1

2106.90.60 I confeitos, pastilhas e !
j produtos semcLhan - 1

• tes serr. açúcar

Balas.u
:! «o 60 17% 79.2ffx, 69.64% . 85.06%2106.90 90

i :
%- 1

V - MOLHOS. TEMPEROS e CONDIMENTOS. , ' 1 - . i
II - SUCOS e BEBIDAS

% MVA
AJUSTA

DA I
ORIGEM

% MVA
AJUSTA

DA
ORIGEM

% MVA
AJUSTAD

A ORJGEM

I % MVA
; AJUSTAI)

A ORIGEM
% MVA

AJUSTADA
ORIGEM 4%

I % MVA
AJUSTADA
ORIGEM 1%

% MVA-INTERNA
AUyI| ITEM NCM/SH ! DESCRIÇÃO% MVA ALIQ.

i INTERNA INTERNA
ITEM NCMS/SII DESCRIÇÃO I INTERNA

12%i i12% 7%7%! —.
Catchup em emba-
lagens uiiediatHK de
conteúdo inferior ou J
igual a 650 gTamas,
excelo as embala

i• 2101.20
2202 90 00 base de mate ou chá

Preparações cm pó
para a elaboração de
bebidas

3ebidas prontas a II 1 17% 65,bJ%48 56.92% 71,18%! :
1

I I2106 90.10
I 70i .9 l .002 ! l17% 68,07% 59.04% I 73.49%50 i

:1 2103.20.10 1730 72.55% i 63.28% 78.12%I 54guns comendo enve- ,
Indivwlua- Ilopes

lizados (sadics) de
conteúdo igual ou
inferior a 10 gramas

ii
«; Refrescos e outras I

|bebidas não olcoóli- j
cas. exceta os reíri i

2202 10,00 gerantes e a» demais
bebidas classificada* j
nns posiçóes 2201 H j

‘ 2203

i i
ii

i !!

• 3 37 17% 53.51% i 45,25% >8.46%
|Cor.dimrmos e tem- :

i perna
.. 2103.90.21 incluindo molho de fi 2103.90.91 pimenta e outros :

molhos, em embala -
[ gens imediatas de

I comeudn inferior nu
igual « 1 kg

i :
compostos, ,i

IiI 17%57 75.92% 66.46% I 81.59%ii i
j Bebidas prontas á
base rir eafr., 22.02 90.00 í 42 17%p 1

59.11% I 30.55% 64.24%
1

1 _
Sucos de frutas, ou
mistura de sucos de ,

i fruta

I
42 ! 17*4 39,11% ; 50,55% 64.24% jI 5 2009

fh r - Molhos (U: soja
preparados em em -
balagens imediatas
de conteúdo inferior
ou igual a 650

3 2103,10 10 i gramas, exceto as ,
; embalagens conten- ,

j do envelopes indlvi- 1
I duolizados ( Mchés)
| de rontr údn igual ou .
| inferior a 10 gramas^

Farinha dc mostarda ;
em embalagens de '

conteúdo inferior ou :

rgual a 1 kg
Mostarda preparada
cm embalagens imc -
II íHIHS (Ir nontojiln
inferior ou igual a
650 gramas, exceto

3 2103.30.21 as embalagens cora
trrdn envelopes in -

' dividuuhzados
isachésl dc conteúdo
igual ou interior a 10
gramas

IAgua dc cocu i6 >009.8 42 17% 59 11% 5035% 64.24%
i

Ncriares de frutas e
outras bebJdas nàoiI 7 2202.90.00 alcoólicas prontas .
para belver , exceto i
í Mítiimcos

i i tí 39 17% 55.75% 47.37% 60.773'.i

17% 73,67% 64 ,34% j 79.28%33I Ii
1I l

i1
Bebidas alimentares ,

2202.90.00 : prontas a base de i
. soja^ lene ou cocau 1

Refrescos e out:as
bebidas pronras
paro beber k hast dc ;

' chH c inale

i8 17% 45.66% 37,833b 50.36%30 , i
i,

i

s i9 2202.10.00 ! 59.11% i 50.55% 64.24%4 ( 2103 30.1048 17% 65,83% 56.92% 71,18% 17%42
! !.

;_
L. .... i

111 - LATICÍ NIOS c MATINAIS
I T % MVA

AJUSTA % MVA ;
AJUSTAD ;
A ORIGEM !

% MVA
AJUSTADA

ORIGEM 4% :
% MVA- } ALIQ.

INTERNA INTERNA
i

ITEM NCM/SH DESCRIÇÃO DA
ORIGEM|I i 17% 75.92%57 66.16% 81,59%12% i!7%: ! ir t! 0-102.1 i

íi:Leite em pó, blocos
ou grânulos, exceto
arme de leite

I1 0402 2 17 12% 17 00% ; 17.1X)% 20.77%fi I

+0402.9 ít
Maionese em emba-
lagens imediatas cie
conteúdo inferior ou
igual a 650 gramas,
exceto a* embala -
gens contendo en-
velopes
Iizados [sathís) dc
comendo igual ou
inferior a 10 gramas

:
• Preparações era pó
, para elaootnçáo dc
I bebidas

i
i

i
instantâ -

neas. em embala
i2 1702 90 00 I ’.7%12 59.11'% ! 50.55% I 61,24%

1 I2103 90.116 26 17% I 41.18% .33.59°.«,i gens ile conteúdo
inferior a I kg 45.73% .

4—- indiwdua- i3 1901 > 0 20 Korwha láctea

i Leite modificado j
I 4 1901 10.10 ' para alimentação de 1 35

: laitcntLS

. Prqwracòes para ;
alimentação infantil ;

â base dc farinhas, 1 37
grumos. sM tnolas ou

| amidos c outros

Crcine de leiir . rm
recipiente

; conteúdo inferior au j
igual a 1 kg J
Leite condensado,

(
...

cm recipiente de [ °

, 4?,0?M. j AL0J!TL ! 53,83%33 17%
!

I
17% 51 27% 43,13% 56.14% I

: Tomates preparados
' ou conservados, ex
; ceio rm vinape ou

em Acido acéuco, em
! embalagens de con-I tendo inferior ou
igual a 1 kg

:i
i1

17% 57.99% 49,49% 63.08% i20027 41‘ 1901 10 90 •
J 190 i.10.30 17% 53,51% . 45.25% 58.46%

iI
i

i
4-

l i !I Molhos de tomate
i eui embalagens ime- j

2103.20 10 J dxatas de conteúdo ,
J inferior ou igual a 1

:1 0402 !de6 J1 173# . 46.78% 38.89% j 51.52% i 18 52 17*6 70.31% 61.16% 75.81% •0*01 i

Q ! — r
! kg I - •t—0402 :17% 40.063« .32.53% . 44.58%! ;

Vúltfgica C 8TU 3 ,
sucedâneos obtidos

i a partir do ácido !
j acético, paru usos j
i alimentares, em em- J
i balagens imediatas Jdc conteúdo inferior !
ou igual a 1 litro

. . J f

t
iconteúdo inferior ou

• .
Iogurte e. Iene íer-
montada, cm red-pientc dc conteúdo

9 2208.00 00 33 12% 53,00% S3.O03Í 57.94%t ii
i t
I8 0-103 31 17% 40.78%

^ 38.89% I 51,52% ;
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pacuiade inferior ou j

i igual a 5 litros, ex-
ceto as embalagens 1

j individuais de ron- .
' teudo

lVI BARRAS DE CEREAIS
% MVA |
AJUSTA

|
%MVA

n. AJUSTAD
A ORIOEM

% MVA ;
AJUSTADA i

ORIGEM 1%

% MVA-
INTERNA

ALIO-
INTERNA

ITEM NCM/SH ' DESCRIÇÃO i
igual

inferior a 15 mihii-
ou IORIGEM 12%7%; :iros1904 20.00

1904.90.00 ' óleo de girassol uu
de algodSo refinado,
em recipientes com
capacidade inferior
< >u igual a 5 btrns,
exceto as embala
gera individuais de ;
conteúdo igual ou 'inferior a 15 mili
litros

I Barra de cererns 70.31% 61.16% • 7581% ;

i 1806 90.00
2 1806 31.20

. 1806.32.20 •

Barra de cereais
contendo cacau 70,31% 61.16% i 75.81%

25 25.00°o :25,00% 29,03%! ; Complementos uli-
mentares compre- ;
endendo,
outros, shakes para !

'; 2100 ío oo !
3 : 2106.90.30 '

2106.90 90
: :'I

47.37*8, 60.77% .entre
i

li
I ganho ou prnla de '
' peso, bmtas c pòs de

tabletes
.Òlco dc canola, eui ;

recipientes ccm
! capacidade inferior •

ou igual a 5 btros. '

I exceto as embala- í
! çens individuais dc-j conteúdo igual ou »
inferior a 15 railili

»
!tptoieinas.

nu barras dc fihras
i

!l
vegetais, suplemen-
tos alimentares dc

: vitaminas e minerais
: cm geral, omega 3 c
demais suplementos j

: similares. ainda que .
1 em cápsulas

i6 1514.1 25,00% 75.00% ! 29.03% :I

I
i

:
:
;I I tros

I 1 Oleo de Imhaça reíi: nado, em recipientes
com capacidade mfc
rior ou iguaJ a 5

; litros, excelo as em-

I
7 ' 1515 19 00VII - PRODUTOS a 3ASE DE TRIGO e KAR1M1AS 42.00% i 42.00% . 46.58%7%\1VÂ“

AJUSTA I% MVA
AJUSTAD
A ORIGEM

% MVA
AJUSTADA

ORIGF.M 4%

% MVA- | AlIQ. INTERNA ' INTERNADESCRIÇÃOITEM j NCM/ SH DA
balagens individuais :

| de conteúdo igual ouj inferior a 15 mili- j
I htrna 1

' ôleo de milho refi- •

nadn, em recipientes
• coin vapacidode in i

, ferinr ou igual a 5 ,8 1515.29. 10 I litros, exceto as cm- 1
balagens individuais 1

i de conteúdo igual nu j! inferior a 15 mili |
| litros ;
! Outros Óleos rr.fina- j

doc. em recipientes*com capacidade infe-

| 1512 29 90 rior ou igual a 5, 15 J 5 90 22 exceto as em-
balagens individuais
dc conteúdo igual ou .

i infenor a 15 mildi- 1

ORIGEM 12% :7%I i

Massas alimentícias,
: mesmo no/ulas ou
recheadas (de carne
ou dc outras subs-
Uneias) ou prepa
radas dc outro modo,

l

I
ii i

»
I 25 12% ' 25,00% ; 25.00% 29.03%1 • 1902 38 12% 38.00% 38.00% 42.45% | itais como espaguete ,

aletria,
r.hoque,

:macarrão,
lasanha ,
ravioli e caucione;

i :i i
i ii

icuscuz,
preparado

mesmo I

:Pão denominado |
knackcbrot ,
Holo dc forma, pães \
industrializados,
inclusive
esper.iai ia».

2 1905 10.00 12% f 28,OW. 28,00% ' 37,13% ’ i!

'*- !

í 9 42 12% 42.00%I 42,00% , 46.58%i ;
»- i

Ii3 , 1905 20 28 12% 28,00% 1 28.00*:. • 32 ,13*10!de 1

I
. j L.

troo 4Biscoitos e bolacha*. ]
exceto aqueles dos 1

tipos ‘maisena" e ’
'maria* srm redicio
e/ou cobertura,
mrirpenriontementr
de sua denominação
comercial

!Misiuras de úleos
refinados. para con-

I sumo humano, cm
recipientes com ca

j pacidade inferior ou
igual a 5 litros,

[ excelo as embala-
j gens individuais de
conteúdo igual ou
infenor
mililitros'

i
i:

12% | 34,00% J 34.00% ’ 38.32%4 1905 31 00
I

10 1517.90. 10 37 12% : 37.00% 37.00% 41.42%1
i

-4- •
i ii

i•Waffles* c ‘wafers*
sem cohr.rtura

i5 1905 32 47 12°'. j 47.00% 1 47,00% 51,74% i iJi

J15a i
i 1“Waffles’ p ’wafers’-

com cobertura6 I 1905 32 12% j 31,00% 34 ,00% • 38.32%34
IX - PRODUTOS Á BASE DE CARNE c PEIXETonadas, pSo tor - 1

!r.tdo c produtos se- i
melhantes tonados !

iI % MVA
j AJUSTA

:
% MVA

AJUSTAD
A ORIGF.M

7 ! 1905 40 12% 28,00% • 28,00% 32.13%23 % MVA
í AJUSTADA
1 ORIGEM 4%

I % MVA- ALIQ-
INTERNA ! INTERNA

ITEM | NCM/ SH ! DESCRIÇÃO DA
ORIGEM.

12%| Outros pães dc i

| fonna j__
' Outras bolachas, ex-
. ceto casquinhas para
I xoivete e as bnlarhas

ou biscoitos . dos
úpes 'cream cracker'
e ‘Agua e sai’ nem

! recheio e/ou colicr-
‘ tuia. independeiitc-
mente de sua deno

[ minarão coinercial

I8 190S 90.10 , 28 28,00% 32,13% I 7%12% 28 00%
TT Enchidos (embuti-

dos) e produtos j
semelhantes, dc car -
ne , miudezas ou san-
gue

ii
il

i1 i 1601.00 00 1 2% 38,00% 38,00% 42.45%38
:i i

i

i9 1905.90.20 12%28 28.00% 28,00% i 32.13% ii i Outras preparações e
conservas de carne,
miudezas ou de

: sangue

iJ
: ; II 2 1602 38 12% • 38.00% ! 33.00% 42.45%ii

i
i
i

I J- - I1 Preparações e con-
servai de peixe»;
caviar e seus sract

. J
: iOutros pães e bolos

uiduslr.olizados
produtos de panifi

1905 90 90 cação nan rspccifi
cados amenonuente.

casquinhas

i
r» ! 3 1604 39 17% 55,75% 47,37% 60,77%! ; dãnens preparados a

partir de ovas de
peixe

i
i 28,00% , 28.00% , 32,13%10 28 12%

i
! ; • !

I ~Iexceto
_ para sorvete I Crustáceos. molus- j

cos e outros Inverte- ;
brados aquáticos, 42
preparados ou eia 1

I

4 i 1605 17% 59.11% 00.55% 64.24%VIII - ÓLEOS
I

% MVA
; AJUSTA

, conservas% MVA 1
, AJUSTAD ;

A ORIGEM

II
% MVA

AJUSTADA
ORIGEM 4%

% MVA- • AI.IQ.
INTERNA INTERNA

!DESCRIÇÃOITEM NCM/SH X - PRODUTOS HORTÍCULAS c FRUTAS
! % MVA !
: AJUSTA ; % MVA

n i AJUSTAD
: OWGEM A ORIGEM

% MVA
AJUSTADA

; ORIGEM 4%

I
I % MVA-

INTERNA
AUQ.

INTERNA !DESCRIÇÃOÓleo de soja refi ITEM NCM/ SH
Inado. em recipientes

I 12%7%com capacidade in-
ferior ou igual a 5 1

I

i Produtos hortícolas, |
coados em Agua ou 1

vapor,
em embalagens de
conteúdo inferior ou
igual a 1 kg

I«1507 90 11 litros, 16.00% | 16,00%I 19.74% |exceto HS
embalagens indivi- ;

congelado»,• l 10710duais de conteúdo 42 17% ! 59,11% ! 50,55% 64.?4%igual ou infenor a 15 1
i

Fiutas, nan cozida»
ou cozida» em água
nu vapor, congela-
das, rr.esmu adicio-
nadas dc açúcar ou
de outros edulcoran-
tes. eai embalagens
de conteúdo inferior
ou igual a L_kg

i Produtos hortícolas,
fiutas e outras par-

j tes comestíveis de
plantas, preparados
nu cor.eervados em
vinagre ou em acido
acénco, em embala ;
gens de conteúdo
inferior ou igual a 1 .

I
4 -2 00% 42 00% 40.38% :

t

59.11% j 50.55% ! 64.24% [2 0811 42 17%

l
I!

:

51.27% | 4.1,13% 56.14%
i71.43% ! 62.22% ! 76.96%20013

i

Cogumelos e trufas,
preparados ou con-
servados, exceto em I
vinagre ou ácido acc-

) rico. em embalagens
; de conteúdo inferior
I ou igual a 1 kg

te a partir dc azei-
tonas. mesmo refina-
dos. mas náo quinu-

’ comente
I dos, c misturas des
! sca óleos ou frações

1510 00 00 icom óleos ou frações
da posição 15.09, cm
recipientes com ca-

i

!2003 55.75% i 47,37% 60,77%4I
raodtfica i

iii !
12% 46.00% j 46.00% 50,71%461 ’ i • Outros produtos

! hortícolas prrpara - 1
í

i II*
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i pudins, cremes, snr-
! vetes, fUn*. gelatinas
: ou preparações mm-
lares, de conteúdo
inferior ou igual a
500 gramna

II dos ou conservados.|
exceto em vinagre ou

j cm ácido acêUco, !
|congelados,

exccçào do9 produtos
i da posição 20 06. em
: embalagens
j ccnteudo interior ou|igual a 1 kg

j Outros produtos '
Itoiticolas picpara -

. dos ou conservados,
! exceto ciu vinagre ou ;
; rm ácido acético, »úo j
congelados, com ex- >j ceçào tios produto*

1

j d& posição 20 06. j! exclu ídos batata. '

! inhame e mandioca
i fr.tos. em embala-
ger.s de conteúdo
inferior ou igual o i

f 13 • 2106.90.2 17% 1 63.59%‘16 51.80% j 68,87%
l

i!,5 , 2004 :42 17*1. « 59.11% . 50.35% ! 64.24%comr
i, f ] , . :i

i
de 2924 29.91

2925 11.00
2929 90.11
2905.43.00 F.dulcoí antes
2905 44 00 ycral em ernhalagcm

14 2940.00.93 . de conteúdo igual ou !
1702.19.00 . ínlenor a 5 litros ou' 1702.30 19 | a 5 kfT12106.90 30

i 2106.90.90
í 3824.90 89

'

lf I
l ; i ;em

i ii
42 17% 59.11% 50.55% ; M.24%

!

iI ii t!i6 2005 49 17% 66.95% 57.98% 72.34% ii ii ViI

Ari. 3o Para fins de tributação do estoque existente até 31 dejaneiro de 2014, das mercadorias listadas no item 6 do inciso II, itens 9, 10 e11 do inciso 111, itens 1, 3, 5 c 6 da inciso V, itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7. 8, 9 c 10do inciso VIII, item 8 do inciso X e item 14 do inciso XI, do art. 8o, do AnexoXXII, do Decreto n° 2260, de 24 dc julho de 1998, deverá ser observado odisposto no art. 271-B ao nrr. 271-T, do Anexo I, do Decreto nfl 2269. de 24 dejulho de 1998.

iI i

I I
II IRI !

Produtos hortícolas. :
frutas. r»»cu3 de
frutas e outras

| panes de piamos
i ' onservados

I
i

II

com
7 2006.00 00 ; açúcar ipassados poi

! caída, gkcearios nu
| cnstaJi/ados),
• embalagens
conteúdo inferioi ou

Ari. 4o Este Decreto entra ern
produzindo efeitos a partir de Io de fevereiro de 2014.

vigor na data de sun publicação.42 17% 59.11% 50.55% 64.24%
icm

Macapá , de fevereiro de 2014dc
i

IRUBI a 1 kg 4r"1 .i Doces, geléias. "mar-
melades*. puics eI pastas de frutas,

. obtidos por eozimen- i, to, com ou sem
adiçào rir açúcar ou .
de outros edukoran -
trs rm embalagens
dr conteúdo inferior
ou iguai a kg,
exceto aa embalagens
individuais de con -
teuilo igual ou ul-
terior a 10 gramas

! I

CARLOS
ôovei

8 21X1" 59 17% . 78.16% 68,58% 83.90%!
1

DECRETO N° 05^ <9 DE
I i

j0 DE FEVEREIRO DE 2014i

i ,11
!Frutos e outrasi

pares comesúveis dc I
plantas, prcoaiadas i
ou conservadas de 1

outro tiHxJu. com ou !
sem adição dc- açúcar

de ouu 091
edulcorar.ies ou de '
álcool, nao rspcc:•;
ficadas ntm compre - >

endidas em outras :
; pos-.ções. exclu ídos j
• os amendoins c cas- i
' tar.has upo aperitivo.
da aubposição
2008.1. em emba-

• lagens de conteúdo
inferior ou igual a 1_kg

Dispõe sobre alterações no Anexo
XXIV , do Decreto n° 2269, de 24
de julho de 1998 - RICMS, que
trata da substituiçÕo tributária nas
operações com máquinas e aparelhos
mecânicos, elétricos, eletromeca-
nicos e automáticos .

i-!

:
í I

Iou
i

I

9 2003 41 17% hV.yyfc 49.-10% ; 63.06%

II

I

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo artigo 119, inciso VIU. da Constituição do Estado
do Amapá , tendo em vista o contido no Processo-Protocolo Geral n° 2014/
04643-S6PAZ, e

|

XI - QUTKOS
T % MV A

AJUSTA % MVA
VJU-STAD

A ORIGEM
% MVA

i AJUSTADA
ORIGEM 4%

% MVA
INTERNA

AL1QITEM ; NCM/SH DESCRIÇÃO DA Considerando o que dispõe os arts. 145 e 145 - A, da Lei n°
0400, de 29 de dezembro de 1997;

INTERNA ORIGEM 11%7%
lPrcparuçóe» alimen-

t tfeias compostas
i hnmognneixadas
I (alimento infantil nu
conserva salgado ou

Considerando os arts. 257 e 257 - A , do Decreto nw 2269, de 24
de julho de 1998;1 2104.20.00 42 I 17% I 59.11% 50.55% 64.24%

Considerando, ainda , a celebração pelo Estado do Amapá do
Protocolo 1CMS 178, de 11 de dezembro Ue 2013, publicado no Diário Oficialda Uniào de 12 de dezembro dc 2013,

»
. } 4«çel.

í Preparações para
caldos cm embala-; gcus igual ou inferior

Preparações paru
sopas em embala-

. gens igual ou inferior
isJHs
i Caldos e sopas pir -
parados

| Cuff; torrado e moldo.' cm etabaliigriiH dc
, conteúdo uifciior ou ,
igual a 2kes

;
2 12 i 04 m n 49 17% ; 66.95% 57,98% 72.34%

i

D E C R E T A :
3 2104 10 11 : 17% j 66.95% 57 ,98% 72.34%19

i!
I

Art . Io O item 28. do art. 9o, do Anexo XXIV do Decreto n® 2269,
de 24 de julho de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

4 3 I 04 I 0 2 42 17*-i j 59.11% . 30.55% 64.24%
• - I

3 0901 19.00% | 19,00% ! 2*2.84% % MVA
AJUSTADA
ORIGEM

12«;. % MVA
AJUSTADA
ORIGEM

% MVA
AJUSTADA

ORIGEM

19 :

ALIQ% MVA -
INTERNA

i,
DESCRIÇÃOITEM NCMS/SH INTERNAI

, Cha , mrvnin aroma*

! Uxado I 56,87% ! 48.43%
i

7% 12% 4%6 0002 17%-10 61.93%
Partes de

máquinas e
aparelhos

i>7 0903.00 Mate 67 17% • 75.92°'« ! 6G,46% «L59%._i

T
Açúcar, em embaia :
gais de conteúdo ;
infrriur nu igual a j
5V.g.

i
t para1701.1

170: 999 ! 12% • 16.00% ! 16.00% 19.74%lh soldadura
forte ou
fraca da
posição

8515 1 , e de j
máquinas e i
aparelhos I

para soidar |
metais por i
resistência 1

da posiçào ,

8515 2 - *
Exceto dos ;

produtos
destinados à
construção

iMilho para piuoca
jmicroundai») _
Extratos, essências e|
coucctitiMdns de caie
p preparações u baar
drsl.es exlrama. rv
séneiaa ou concen - 1
irados ou a base de
café. em embalagens
dc conteúdo INFERICJI |
ou igual a 500 !
RI amas

10 2006 19.00 17% : 37 ,99% ' 49 4930

h *
41 63.083i,

I
!

j..

I :;
ii

47.52% . 60.93% i28 8515 90 55.90%39.14 17%i
ii.i : 69.19% ' 60.104411 2101.1 31 17% 74.65%

I

1
i

’ IK.xtraiox. rswnnas e
cor.cculiadua dc chã
ou de mate e pre ,
pr

_-acòes ã base|
destes extratos, es
.v-ncias ou concen -
irados ou a base dc
cha ou de _ roatc,_ cmj

rcivil12 2101.20 48 173» |65.83% 36.92% i 71.18% ii
ot

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data dc sua publicação.1N
embalagens de con- '

• leúdo mfr.rinr ou ,
! igual a 500 gramas,
i IIXCCMII as brindas
. prontas n base do '
mate ou nhá

Macapá, JO de fevereiro de 2014t

7i

ii Põa. iucTavivi* com j
ariiráo de‘açúcar nu ;
outro
para a fabricaçáo de

;
Ii

ARL05 CÁMUO 6dES CAPÔBEII;edulcúmntn,

ôovei
i

ir
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DECRETO N° ^650 DE JO DE FENECEIR-0 DE 2014 VALOR TOTAL: R$ 540,00 (quinhentos e
quarenta reais)

Submetemos á superior consideração da
exceientlsslma Senhora Vice-governadora do Estado do
Amapá, a presente Justificativa para efeito de autorização
e ratificação do valor supramencionado, que tem como
objetivo suprir o pagamento de despesas com a
contratação de empresa especializada nos serviços de
recarga de tonner para impressora pertencentes a esta
Vice Govemadoria.

Cria a Comissão Executiva e a Comiss3o
Organizadora do Acervo do Museu do
Futebol.

O &OVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo artigo 119, inciso VIII , da Constituição do Estado
do Amapá, e

Justiflca-se a dispensa de licitação com fulcro no Art.
24, Inciso II, da lei 8.666/93, haja vista que o valor
supramencionado está dentro dos limites impostos por lei,
assim como os valores estão em compatibilidade de preço
com o praticado em mercado local.
A escolha da EMPRESA ADJUDICADA deu-se em face ter a
mesma apresentado o menor preço dentre as demais
propostas, sinalizando vantagem para administração.

Pelo exposto, visando salvaguardar os interesses da
Administração pública, em fiel cumprimento da lei,
submeto a presente justificativa a vossa homologação,
rlgorosamente amparada pelo art. 26 da Lei 8.666/93, com
escopo de retificação e consequente publicação no diário
do Estado do Amapá, como condição para eficácia dos
atos.

D E C R E T A :

Art. Io Ficain criadas a Comissão Executiva e a Comissão
Organizadora do Acervo do Museu do Futebol, com o objetivo de preservar c
valorizar a história do futebol amapacnse.

§ 1" A Comissão Executiva do Museu do Futebol será composta
pelos profissionais abaixo designados:

1 . Paulo Ronaldo .Almeida de /Umeida - Jornalista;

2. Edgar Paula Rodrigues - Historiador;

3. Simone Maria de Jesus - Museóloga.
§ 2o A Comissão Organizadora do Aceno do Museu do Futebol

terá a seguinte composição:

1. Guaraci Rodngues Lacerda;

2. Germano Tiago dos Santos Soares;

3. Adervani Costa de Oliveira ;

4. Francisco Jorge Almeida Filho;

5. Humberto Moreira da Costa;
b. Francisco de Ubaiara Tavares;

7. Manoel Antônio Dias ,

8. José Muria Gomes Teixeira;

9. Haroldo Pinto Pereira;

10. João Cáncio Picanço c Silva;

11. Francisco de Paula Silva Santos:

12. Guilherme Jarbas Barbosa de Santana;

13. Nilson Montoril de Araújo;

14. Bernardino Sena Pereira Filho;

15. Paulo Roberto Rodrigues;

16. Raimundo Améncu Miranda;

17. Horário Marinho.
Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Macapá, 04 de dezembro de 2013.

c/a CEU
Francisco

Presidente i
ntos Morais

CEL/GAB/VICE

Ratifico na form? do art. 26 da Lei 8.666/93
\oà.C4l l l J *2c i j

Doralice Nascimento de Souza
Vlce-Govemadora do Estado do Amapá

JUSTUFICATIVA N° 002/2013-CEL/GAB/VICE/GQV

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24. inciso II, da lei 8.666/93
alterações;

lei complementar n° 101, de
04/05/2000; Lei n° 4.320 de
17/03/64
Administrativo
28850065/2013/2013.

e suas

e processo

FIRMA ADJUDICADA: E.M.MARTINS-ME (CNPJ)
14.024.841/0001*43
RS 7.925,00 (sete mil
novecentos e vinte e cinco
reais)

• VALOR TOTAL:

Submetemos á superior consideração da
excelentíssima Senhora Vice-governadora do Estado do
Amapá, a presente Justificativa para efeito de autorização
e ratificação do valor supramencionado, que tem como
objetivo suprir o pagamento de despesas com a
contratação de empresa especializada nos serviços de
ornamentação e decoração natalina nas áreas interna e
externa da Vice-Govemadoria.

Macapá, dc t». r\.o de 2014

Justifica-se a dispensa de licitação com fulcro no Art.
24, inciso II, da lei 8.666/93, haja vista que o valor
supramencionado está dentro dos limites impostos por lei,
assim como os valores estão em compatibilidade de preço
com o praticado em mercado local.

77
/

ES CAFIBERIBE

A escolha da EMPRESA ADJUDICADA deu-se em face ter a
mesma apresentado o menor preço dentre as demais
propostas, sinalizando vantagem para administração.

Vice Govemadoria Pelo exposto, visando salvaguardar os interesses da
Administração pública, em fiel cumprimento da lei,
submeto a presente justificativa a vossa homologação,
rlgorosamente amparada pelo art 26 da Lei 8.666/93, com
escopo de retificação e consequente publicação no diário
do Estado do Amapá, como condição para eficácia dos
atos.

Vice-Governadora
Doralice Nascimento de Souza Macapá, 04 de dezembro de 2013.

FrancIscòvSantos Morais
Presidente ck CEL/GAB/VICE

Ratifico na forma do art 26 da Lei 8.666/93
Á Mfacapà. f H / ( £ /

ito de Souza
Vice-Governadora do Estado do Amapá

Doralice Secretarias Extraordinárias

JUSTUFICATIVA N° 001/2013-CÉUGAB/VICE/GOV

f r m m ^(Secretaria Extraord. de Políticas para as Mulheres JFUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inciso II, da lei 8.666/93
alterações;suas

lei complementar n° 101, de
04/05/2000; Lei n° 4.320 de
17/03/64
Administrativo
28850065/2013/2013.

e

Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes (interina)
processoe

PORTARIA N° 009/2014-GAB/SRPM

A Secretaria Extraordinária de Políticas para as
Mulheres do Estado do Amapá/SEPM, no uso das suasAMAPÁ TONNER LTDA-ME

(CNPJ) 08.362.138/0001-42FIRMA ADJUDICADA:



CDIáRIO OFICIAL) Pàg. 17Macapá, 10.02.2014

ainbuiçóes que lhe sâo conferidas pelo Decreto n°. 2573
de 07 de Maio rir 2013 c rendo em vista o teor do Derreto
ii° 2096 de 01 dc Julho de 2008:

Gabinete da Secrctária Extraordinária de Políticas para
as Mulheres - SEPM, cm Macapá-AP, 06/02/ 2014.

servidoras da Secretaria Extraordinária de Política para
as Mulheres/SEPM, da sede de suas atribuições, até a
Comunidade de Muracá/AP, no dia 08 / 02/2014, com a
finalidade dc participarem da inauguração da Rede de
Agua na referida Comunidade.

Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes
Secretaria Extraordinário de Polí ticas para

as Mulheres - Interina
Decreto n° 2573/2013

RESOLVE:

Art. Io Autorizar o deslocamento de Rafaela
Dias Menezes e Rosangela María Miranda Ribeiro , Dê -se Ciência , Publiquc-se e Cumpra- se.

OBJETO: Contrato de concessão de colaboração financeira não reembolsável n°
132 2 1007.1, que entre sim fazem o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico
e Social - BNDES e o Estado do Amapá.Órgãos Estratégicos de Execução
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 1783, de 19 de Novembro de 2013

VALOR DO CONTRATO: R$ 40.304.200,00 (Quarenta milhões. Trezentos e Quatro
mil e Duzentos reais).[Gabinete Civil

Délcio Ferreira de Magalhães
PRAZO DE UTILIZAÇÃO: 36 meses

DATA DA ASSINATURA: 27 de Janeiro de 2014.
SIGNATÁRIOS: Pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social -BNDES, vice-presidente João Carlos Ferraz, diretor Guilherme Lacerda, e peio
BENEFICIÁRIO Estado do Amapá. Governador Camilo Capiberibe.

FUNDO AMAZÔNIA

EXTRATO DE CONTRATO

PARTES: Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES e
Estado do Amapá

FIRMA BENEFICIARIA 2
RAIMUNDO MARTINS FERREIRA - ME
CNPJ:02.892.520/0001-81
VALOR TOTAL: R$ 12.160,00

1a Edição =15.000(Polícia Militar
03 2a Edição = 2.000 19.000 0,205

Cel. PM. Aclemildo Barbosa dos Santos 3a Edição = 2.000
Valor Total (R$) 3.895,00

Data da ARP:06 de fevereiro de 2014.
SIGNATÁRIOS: Aclemildo Barbosa dos Santos
(PMAP), Márcia Valéria Sousa Fontes de Sales
(M.R COMÉRCIO SERVIÇOS LTDA - ME);
Raimundo Martins Ferreira (RAIMUNDO
MARTINS FERREIRA - ME); Queila Soares da
Silva (Q.S DA SILVA - ERI*).Macapá-AP,J>TcMdvereiro de 2014.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ITEM 01
Outdoor. Tamanho: 3m x 9m, papel em
material anti-reflexo 90g, Impressão em
policromia aplicação inclusa (serviço de
colagem no outdoor). Produção artística de
íesponsabll dade da PMAP.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços 006/2013-CPL/PMAP
Processo n° 340101.2013.00504-DOF
Validade: 12 meses
A Polícia Militar do Estado do Amapá, em
cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei
Federal n° 8.666/93, no Decreto n° 7.892/2013 e

Eletrónico
CPL/DA/PMAP, torna público o extrato da Ata
de Registro de Preços (ARP), do objeto abaixo
relacionado, conforme especificações, valores
e fornecedores:

Quantidade Quantidade de
Tiragem por

Edição

Valor
UNDTiragem

Totalde
Edições (RS)

1a Edição =03n° 012/2013-Pregàono

^Santos - CEL PM
rahJa PMAP

Aclemildo Bàrbosa
Comandante

2a Edição =03
3a Edição =03 1806 520,004a Edição =03

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO

5a Edição =03
6a Edição =03FIRMA BENEFICIARIA 1

M.R COMÉRCIO SERVIÇOS LTDA - ME
CNPJ : 09.175.231/0001-00
VALOR TOTAL: RS 9.515,00

Valor Total (R$) 9.360,00
GO, em 06/02/2014ITEM 04

Calendários de mesa tipo pirâmide. Em papel
cartonado, com impressão digital, em
policromia, tamanho 15cm x 10cm. Produção
[artística de responsabilidade da PMAP.

7ITEM 02
Banner. Em lona 280g, medindo 1m x 1,5m, em
esparflex, material anti-reflexo, impressão
digital, em policromia, acabamento em bastão-de madeira, fio de banner e ponteira de cor
branca ou cinza. Produção artística de
responsabilidade da PMAP.

Aclemildo Barl Santos -CEL QOC
Comandante Ée>ai da PMAP

Quantidade Quantidade
de Tiragem
por Edição

Valor
UNDTiragem

Totalde
(RS)Edições PREGÃO ELETRÓNICO 012/2013- CPUPMAP

PROCESSO N° 340101.2013.00504- DOF/PMAP
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS GRÁFICOS PARA A POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ.
ATA DE REGISTRO DE PREÇO:006/2013
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 06/02/2014.
AMPARO LEGAL: Lei n° 10.520/2002,
aplicação subsidiária da Lei n° 8.666/1993.
FIRMAS ADJUDICADAS: M.R COMÉRCIO
SERVIÇOS LTDA - ME; RAIMUNDO MARTINS
FERREIRA-ME; Q.S DA SILVA - EPP.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 33.170,00
(Trinta e três mil cento e setenta reais).

01 4.000 0,704.000
: 2.800,01/1Valor Total (R$)Quantidade Quantidade

de Tiragem
por Edição {

Valor
UNDTiragem

Total
de

Edições FIRMA BENEFICIARIA 3(RS)
Q.S DA SILVA - EPP
CNPJ: 03.772.210/0001-96
VALOR TOTAL: R$ 11.495,00

ITEM 05
Informativo. Formato: A3, aberto, em
policromia com oito páginas, papel couchê
150g. Produção artística de responsabilidade
da PMAP.

i06 20 20 44,95
Valor Total (R$)

ITEM 03
Adesivo. Para fixar em vidro e latarias, material;
semi-brilho 3M, em impressão digital, em
policromia, tamanho 90cm x 20cm. Produção
artística de responsabilidade da PMAP,
Quantidade] Quantidade de

Tiragem por
Edição

899,00
com

Valor
UND

ValorQuantidade Quantidade de
Tiragem por

Edição

Tiragem
Total

Tiragem
Total

de UNDde
Edições (RS) Edições (RS)

1a Edição =150 1a Edição = 2.000
RESULTADO DETALHADO2a Edição =150 2a Edição = 2.000

0,9504 8.0003a Edição =150 3a Edição = 2.000 FIRMA BENEFICIARIA 1
M.R COMÉRCIO SERVIÇOS LTDA - ME
CNPJ : 09.175.231/0001-00
VALOR TOTAL: R$ 9.515,00

4a Edição =150 4a Edição = 2.000
5a Edição =150 Valor Total (RS) 7.600,0008 1.200 7,186a Edição =150 ITEM 06

Certificado. Formato: A4, policromia em papel
comum 180g, tamanho 30cm x 21cm. Produção
artística de responsabilidade da PMAP.

ITEM 027a Edição =150
Banner. Em lona 280g, medindo 1m x 1,5m, em
esparflex, material anti-reflexo, impressão
digital, em policromia, acabamento em bastão
de madeira, fio de banner e ponteira de cor
branca ou cinza. Produção artística de

8a Edição =150
2a Edição=2.000 Quantidade Quantidade de

Tiragem por
Edição

Valor
UNDTiragem

Total
3a Edição=2.000 de

Valor Total (RS) 8.616,00 Edições (RS)
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Para dirimir qualquer duvida surgida em
decorrências do não cumprimento deste contrato,

os pactuantes elegem o Foro da Cidade de
Macapá, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja devendo ser publicado
o Extrato deste Instrumento na Imprensa Oficial do
Estado, para salvaguardar dos rigores da Lei

Macapá-AP, 06 de fevereiro de 2014.responsabilic
Quantidade

adeda PMAP.
Quantidade
de Tiragem
por Edição

Valor
UNDTiragem

Totalde
SELMA SIL IDA -̂ CAPQOA

Resp pèjà presidência da CPL
Edições (RS)

06 20 20 44,95
Valor Total (R$) 899,00

r "
ÍPolícia Técnico-CientíficaITEM 03

Adesivo. Para fixar em vidro e latarias, material
semi-brilho 3M, em impressão digital, em
policromia, tamanho 90cm x 20cm. Produção
artística de responsabilidade da PMAP.

Para firmeza do que ficou estabelecido pelas
partes, subscrevem o presente Contrato em 03
(três) vias de igual forma e teor, para o mesmo fim,
na presença de 02(duas) testemunhas

Odair Pereira Monteiro

Quantidade Quantidade de
Tiragem por

Edição

Valor
UND

Jg$l_
EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2014 -

POLITEC/AP
Tiragem

Total ide
M^capá-AP. 03 de fevereiro de 2014Edições nCONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

QUE ENTRE SI CELEBRAM A POLICIA
TÉCNICO-CIENTIFICA/POLITEC/AP E A
EMPRESA F. DE A. DOS S. RIBEIRO - ME,
PARA OS FINS NELE DECLARADOS

I1a Edição =150
2a Edição =150 /

ODAI
Diretor Presidente- POLITEC/AP

3a Edição =150
4a Edição =15008 1.200 7,18
5a Edição =150

O ESTADO DO AMAPA , por intermédio da
POLICIA TÈCNICO-CIENTIFICA-POLITEC/AP,
CNPJ 34 943.480/000-46, com sede na Rod. BR
156 - Km 01 - São Lázaro. Macapá-AP.
representada neste ato pelo seu Diretor
Presidente Dr. ODAIR PEREIRA MONTEIRO
portador da carteira de identidade n° 060.004-AP e
do CPF n° 278.681. 682-34, residente e
domiciliado nesta cidade, nomeado pelo Decreto
n° 0085, de 03 de Janeiro de 2011. e no uso de
sua atribuições, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa F. DE A. DOS S.
RIBEIRO - ME, CNPJ na 14.539.553/0001-21. com
sede na Rua. João Almeida do Nascimento, n°
1055, Pantanal, (96) 3242.7104/9138.9006.
doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pela Sr*. FRANCINÉIA DE ARAÚJO
DOS SANTOS RIBEIRO, residente e domiciliado
na Rua. João Almeida do Nascimento, n° 1055.
bairro Pantanal, na cidade de Macapá, portador da
carteira de identidade n° 205886/AP e do CPF n°
415 253.532-68, resolvem, de comum acordo,
firmar o presente Instrumento Contratual,
consoante as cláusulas e condições seguintes:
FUNDAMENTO LEGAL:
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002;
Decreto n° 3.555, de 08/08/2000;
Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993;
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964;
Lei n° 8.078, de 11/09/90;
Decreto Estadual n° 1278, de 17 de fevereiro de
2011;
Demais Leis; Resoluções e Normas aplicáveis a
execução dos serviços;
Edital do Pregão n° 011/2013 - POLITEC/AP;
Processo n° 9000.0217/2012
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto A
CONTRATAÇÃO
ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE
PSICOLOGIA FORENSE COM EMISSÃO DE
LAUDOS para atender as necessidades do
Departamento de Medicina Legal/POLITEC-AP
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes deste Instrumento
Contratual totalizarão a importância mensal
estimada de RS 1.300,00 (Hum mil e trezentos
reais) e serão empenhadas anualmente, a ser
utilizado de acordo com a demanda no exercício
de 2014 à conta dos respectivos Créditos
Orçamentários da seguinte forma
As despesas decorrentes com a execução deste
Contrato correrão à conta dos recursos oriundos

Programa
06 182.0380.2409.16 0000, Manutenção de
Serviços de Administrativos - POLITEC, Elemento
de Despesa 33.90.39 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA
O presente contrato vigerá pelo período de 01
(um) ano, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses,
conforme o inciso II do Art. 57 da Lei n°. 8.666 de

6a Edição =150 AVISO DE ADIAMENTO DO PREGÃOELETRÕNICQ
N« 001/2014:

PARA O DIA: 25 DE FEVEREIRO DE 2014.
A Polícia Técnico-Científica e este

Pregoeiro, designado pela Portaria n? 079/2012-
POLITEC,
interessados o ADIAMENTO da Licitação na
modalidade Pregão Eletrónico previsto para
09h00min do dia 14 de Fevereiro de 2014, o
referido CERTAME LICITATÓRIO acontecerá em 25
de Fevereiro de 2014, no mesmo horário.

7a Edição =150
8a Edição =150
2a Edição=2.000
3a Edição=2.000

levam ao conhecimento dosValor Total (R$) 8.616,00
FIRMA BENEFICIARIA 2

RAIMUNDO MARTINS FERREIRA - ME
CNPJ: 02.892.520/0001-81
VALOR TOTAL: R$ 12.160,00

ITEM 01
Outdoor. Tamanho: 3m x 9m, papel em
material anti-reflexo 90g, Impressão em
policromia aplicação inclusa (serviço de
colagem no outdoor). Produção artística de
responsabll dade da PMAP.
Quantidade Quantidade de

de Tiragem por
Edições Edição

INFORMAÇÕES: Fone: 0xx(96)2101-5300
Ramal=420;

e-mail: politec-ap@hotmail.com;
Valor
UNDTiragem

Total Macapá-AP 10 de Fevereiro de 2014.m
1a Edição =03
2a Edição =03
3a Edição =03

Atenciosamerye,
V'ANTONIO PINTO DASILVA

Pregoeiro/TOLITEC
06 18 520,004a Edição =03

5a Edição =03
6a Edição =03 ERRATA DE AVISO DE LICITAÇÃO

Valor Total (R$)
ITEM 04

Calendários de mesa tipo pirâmide. Em papel
cartonado, com impressão digital, em
policromia, tamanho 15cm x 10cm. Produção
artística de responsabilidade da PMAP.
Quantidade|Quantidade

de Tiragem
Edições por Edição

4.000

9.360,00
O aviso de licitação (PREGÃO PRESENCIAL N°0005/2013-POLITEC-AP), publicado no Diário
Oficial do Estado n° 5497, datado do dia
27/06/2013
9.000.0214/2012 - POLITEC, cujo objeto é
CONTRATAÇÃO
ESPECIALIZADA EM FORNECER CÀMERAS
FOTOGRÁFICAS
incorreção na empresa vencedora, que deveria
ser N.B. ROSAS - ME

referente ao Processo n°
Valor
UNDTiragem

Total
DE EMPRESAde

(R$) DIGITAIS está com01 4.000 0,70
Valor Total (R$) 2.800,' -V DE EMPRESAFIRMA BENEFICIARIA 3

Q.S DA SILVA - EPP
CNPJ: 03.772.210/0001-96
VALOR TOTAL: R$ 11.495,00

ITEM 05
Informativo. Formato: A3, aberto, em
policromia com oito páginas, papel couché
150g. Produção artística de responsabilidade
da PMAP.
Quantidade Quantidade de

Tiragem por
Edição

Ia Edição = 2.000
2a Edição = 2.000

Onde se lê: FELÇIPE G. FERREIRA- ME

Leia-se: N.B. ROSAS - ME

Macapá-AP, 10 de Fevereiro de 2014.

ANTONIO PMTÒ DÁ SILVA
PreqoeiW/POLITECValor

UND
ÍR$)

Tiragem
Totalde

Edições
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÓNICO N° 004/2014
(Sistema de Registro de Preços)04 8.000 0,953a Edição = 2.000

4a Edição = 2.000
Valor Total (R$)

A Polícia Técnico-Cientifica do Estado do
Amapá, por intermédio deste Pregoeiro, designada
pela Portaria n° 079 de 21 de Agosto de 2012,
torna público que na data e horário abaixo
indicados, fará realizar licitação na modalidade
PREGÃO na forma ELETRÓNICA, tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, para REGISTRO DE PREÇO,
em sessáo pública virtual, por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança, criptografia e
autenticação em todas as suas fases.

Trabalhodedo
7.600,00

ITEM 06
Certificado. Formato: A4, policromia em papel;
comum 180g, tamanho 30cm x 21cm. Produção
artística de responsabilidade da PMAP.

Valor
UND

Quantidade Quantidade de
Tiragem por

Edição
Tiragem

Totalde
(RS)Edições

1a Edição =15.000
03 2a Edição = 2.000

:3a Edição = 2.000
Valor Total (RS)

OBJETO:19.000 0,205 Registro de Preço para eventual aquisição de •

Equipamentos de Informática, para suprir as
necessidades desta POLITEC.

1993.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DA
PUBLICAÇÃO3.895,00
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JOSÉ EMIDIO DIAS FIGUEIREDO - Responsável pelo
Grupo de Atividades de Cadastro e Controle de Bens
Moveis/DSG - CDI - 2 para viajarem de Macapá-AP,
sede de suas atividades funcionais, até o Município de
Amapá. Calçoene e Oiapoque para realizarem
levantamento de área disponível para a implantação da
mim central de abastecimento de combustível e
auditoria nos inventários de bensjntiveis e imóveis nas
sedes regionais
Governamentais, no periodç^e Oi

Dè-se ciência publique-se e cumpra-se.INICIO DQ ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS:
A partir da publicação do aviso no D.O.E.. até as
09h00min do dia 07/03/2014; GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTAOO DO PLANEJAMENTO.

Macapó-AP. 05 de levereiro^q 2014.
/ 0

em

LIMITE PARA O ACOLHIMENTO DF
PROPOSTAS:
Até as 09h00min do dia 07/03/2014;

cretarias e ÓrgãosJOSÉ RA, dasDE OLIVEIRA
Sectétârio/SEPLAN

/
neiro de 2014Macapá^

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÓNICO N°. 001/2014-

CPL/SEPLAN

/

ABERTURA DAS PROPOSTAS:
às 09h30min do dia 07/03/2014; AAGNAL

Secretár/ linistração

iNlCiO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PRFÇOS
As 10h00min do dia 07/03/2014;

A Secretaria de Estado do
Planejamento, e este Pregoeiro e equipe
de apoio, designada através da Portaria
n°. 020/2013-SEPLAN, de 15 de março
de 2013, levam ao conhecimento dos
interessados que realizará licitação na
modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÓNICA, do tipo Menor preço por
ITEM, no horário e forma a seguir
relacionados, com base no que dispõe a
Lei Federal 10.520 de 17/07/2002, pelo
Decreto n°. 5.450/05 de 26 de março de
2007, Lei Complementar 123/2006 e,
subsidiariamente, pela Lei n°. 8.666/93, e
alterações e demais cominações legais.
Para o objeto: REGISTRO DE PREçOS para
eventual Aquisição de Material de Consumo
de Informática
Abertura das Propostas: 25/02/2014
09:00h40min
Início da Fase de Lances: 25/02/2014
10:00h15min
Observado o horário de Brasília
Local: Sitio www.licitacoes-ecom. br

PORTARIA N°. Qg3 /2014/SEAD

O Secretário de Estado da
Administração do Governo do Amapá, no
uso da competência que lhe foi delegada
pelos Decretos n°s. 1497. de 16.10 92 e 0148.
de 23.01.1998, e de acordo com o Decreto n°
0316 , de 23.02 . 94 que regulamentou o §1° do
artigo 37, da Lei n°. 0066, de 03.05.93;

LOCAL: licitacoes-e.com.br;

RETIRADA DQ EDITAL: www.licitacoes-e.com.br;

INFORMAÇÃO:
FONE: 2101-5300, ramal=420;
E-MAIL: politec-ap@hotmail.com;

R E S O L V E:

Homologar o resultado da Avaliação
de Desempenho do Estágio Probatório dos
servidores abaixo relacionados, ocupantes do
Cargo de Professor Classe “A” e “C”,
pertencentes ao Quadro de Pessoal Civil do
Governo do Estado do Amapá, lotados na
Secretaria de Estado da Educação - SEED.

Macapá- AP 10 de Fevereiro de 2014

ANTONIO PTjQTO DA SILVA
Pregoar(J/POUTEC :

Grupo: Magistério
Cargo: Professor “A"

i

iSecretarias de Estado Nome Matricula Pontos
982024Jammylh Aldacimara

Sobral Marques
95

OBS: Edital completo poderá ser obtido
gratuitamente no Site www.licitacoes-e.com.br

' Maria Antonia do
Nascimento Fonseca

980196 95
(Planejamento

Ivanilda Valadares
Corrêa

924261 100Macapá 10 de fevereirõ^e 2014

JCk 'José Ramalho de Oliveira
/ 1VNJHJ,

Elivaldo CássioTdos SántoVftibeiro Grupo: Magistério
Cargo: Professor “C”

PORTARIA N° 009/2014 - SEPLAN Pregoefro/SEPLAN

O Secretário ae Fstado do
Pionejcmenlo, ao Governo ao Estado do Amapá, no uso
das atribuições que lhe são conferidas oeio Decreto n°
7258, ae 27 de novembro de 2013:

Nome Matrícula Pontos((Administração Elane Cristina
Figueiredo da Silva
Ana Claudia Guimarães
Araújo

926345 100jAgnaldo Balieiro da Gama
980986 95RESOLVE:

PORTARIA N° 069/ 2014-SEAD. Adelina Simone Campos
Alves Oliveira

954942 100
Autoiiza»- c deslocamento da servidora

ANDRESSA RIBEIRO CARNEIRO. Gerente de
Acompanhamento de Convénios e Contratos de
Repasses federais ercerrados e na condição de "A
comprovar’* do Projeto "Acompanhamento de
ConvéniosCódigo CDS - 2. paro se desioccr da sede
de suas atribuições Macapá-AP. até o Cidade de Brasília
- DF. com objetivo de apresentar a proposta de
integração do Sistema de Transleréncias Voluntários da
União - SICONV com Estados, Municípios e Oislrilo
Federal, bem como Iroíar do detalhamenlo lécnico e
cpcracioroí do processo, será realizado um Workshop
promovido pelo Ministério co Planejamento, no período
de 11 a 13 de fevereiro de 2014.

O Secretário de Estado da Administração do Governo
do Amapá, usando das atribuições que lhes foram
conferidas pelo Decreto Estadual n° 1775 de
01/04/2013. e tendo em vista o teor do Memorando n°
004/2014 -DSG/SEAD.

Juce Jane Barbosa
Souza

970891 95

Alexandre Roberto Lim,

Santos /
968870 97

1R E S O L V E:

FlO/0e fevereiro de 2014.MacaAutonzar o deslocamento dos servidores LUCIVALDO
MORAES PANTOJA - Diretor do Departamento de
Serviços Gerais - CDS - 3. WANDERNEY RAIMUNDO
DA LUZ BRITO - Responsável Delas Atividades de
Controle e Cadastro de Bens Imoveis/DSG - CDI - 2 e

AGNA Q
Secretátii Administração

CARGO: ÁREA DA SAÚDE - 001- OFICIAL BOMBEIRO - MÉDICO CLÍNICO GERALEDITAL N°. 038/2014- CHOC QOCBM- RESULTADO DO TAAF

N.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de

suas atribuições legais e, conforme disposto no Decreto n 0 0148, de 23 de
janeiro de 1998, e Decreto n° 1775, de 01 de abril de 2013;

RESULTADONOMECLASS INSC.
APTO18864 ALCEU DOS SANTOS SILVA0019

RESOLVE:
705 deiévereiro de 2'

i - Tornar Público o resultado da 2a fase - Teste de Aptidão e

Avaliação Física -TAAF, do candidato listado abaixo, convocado através do

Edital n°. 037/2014 de 15 de janeiro de 2014, conforme Oficio n° 090/CBM-
AP. de 29 de janeiro de 2014;

MEÍRODA GAÍÁÁ
;ado da Administração
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EDITAL N° 039/2014- CHOC QOCBM- CONVOCAÇÃO PARA EXAME
MÉDICO

1.6 Se necessário, será solicitado exames complementares, para dirimir
eventuais dúvidas, em caso da não apresentação dos mesmos acarretará
na eliminação do candidato.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de

suas atribuições legais e, conforme disposto no Decreto n.° 0148, de 23 de

janeiro de 1998, e Decreto n° 1775, de 01 de abril de 2013;

.7 A Junta Médica do Corpo de Bombeiros , após exame clínico, análise dos
testes e dos exames laboratoriais exigidos, emitirá parecer conclusivo da
aptidão ou inaptidão de cada candidato.RESOLVE:

1.8 A não apresentação dos exames implicará na eliminação do candidato
Convocar o candidato aprovados na 2a fase - TAAF, para realização

da 3a fase - Exame Médico, de caráter unicamente eliminatório, em
conformidade ao subitem 10.1 do Edital de Abertura do Concurso Público
de Oficial Militar - CHOC QOCBM, com as seguintes informações:

O candidato deverá comparecer com 30min de antecedência do
horário marcado.

CARGO: ÁREA DA SAÚDE - 001- OFICIAL BOMBEIRO •MÉDICO CLÍNICO GERAL

N.
NOMEINSC.CLASS

I . DA 2a FASE EXAME MÉDICO
ALCEU DOS SANTOS SILVA188640019

O candidato será submetido à Junta Médica do Corpo Bombeiros
Militar, sito à Av. Piauí n° 673 - Bairro Pacoval (Centro de Saúde do

CBM/AP), no dia 07 de fevereiro de 2014, no horário de 10h:00, onde
será avaliada a sua condição física para o desempenho das tarefas

inerentes ao cargo de OFICIAL MILITAR - CHOC QOCBM da CBMAP.

Macapá, 05 de iro de 2Q1

7
GAGAMAAGNALDQ,

^ Administraçãowfd;1. O Exame Médico seguirá as prescrições do Decreto n°. 2,511, de 13

de julfio de 2009;

Em razão do resultado do exame Médico, o candidato será julgado

Apto ou Inapto. O candidato inapto será eliminado do Concurso Público.
Os candidatos deverão se apresentar para Exame Médico (2a fase)

munidos dos seguintes exames:

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E
FORMAÇÃO DE CADASTRO-RESERVA PARA O CARGO DE

SOLDADO BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE
2.

3. EDITAL N° 050/2014 - CFSD-BM—ALTERAÇÃO DATA DO EXAME
• PSICOLÓGICO

a) Exame parasitológico de fezes; O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇAO, no uso de
suas atribuições legais e, conforme disposto no Decreto n.° 0148, de 23 de

janeiro de 1998, e Decreto n° 1775, de 01 de abril de 2013;
b) Exame de urina - tipo I.
c) Hemograma VDRL Considerando o ofício n° 089/CBMAP, que solicitou a alteração da

data do Exame Psicológico, dos candidatos convocados através do edital n°
049/2014, de 20 de janeiro de 2014;

d) Raio X Tórax PA com laudo;

e) Teste Ergométrico com laudo;
RESOLVE:

Alterar a data do Exame Psicológico, dos candidatos aptos na 1a

Fase - Prova Objetiva, em conformidade com o Edital de Abertura n°.
002/CFSD-BMde 05 de janeiro de 2012, e oficio n° 089/2014 -CBM/AP,

com as seguintes informações:

f) Glicemia de Jejum

g) Colesterol total e frações;

h) Tnglicerídios;

i) PCCU e Beta HCG para mulheres;
I- DA CONVOCAÇÃO
Os candidatos deverão apresentar-se munidos dos exames e

documento de identidade, nos locais e horários estipulados conforme
cronograma abaixo:

j) Uréia:

K ) Creatimna;

I) Coagulograma I e II;
CRONOGRAMA DE ATENDIMENTO:

m) Laudo Oftalmológico;

1a FASE- TESTES DE ATENÇÃO, INTELIGÊNCIA E PERSONALIDADE
n) Laudo otorrinolaringológico com audiometria;

o)EEG com Laudo; LOCAL: Quartel do Comando Geral do Polícia Militar do Amapá
Centro de Formação e Aperfeiçoamento - CFA
Av, Caramurus, s/n - Beirolp) Chagas;

DATA: 10 de fevereiro de 2014 ( TODOS OS CANDIDATOS)q)Tipagem sanguíneo e fator RH;

r) Raio X panorâmico odontológico. HORÁRIO: 07h:30

s) Ácido úrico 2a FASE - ENTREVISTA INDIVIDUAL

t) Bilirrubinas Totais e Frações
LOCAL: Quartel do Comando Geral do Policia Militar do Amapá

Sala da Divisão Psicossocial
Av. Caramurús, s/n - Beirolu)VDRL

1.5 Em todos os laudos e resultados dos exames, além do nome do

candidato, deverá constar obrigatoriamente o número do seu documento de

identidade, sem o qual o exame não será considerado autêntico.

DATA: conforme tabela abaixot

i
HORÁRIO: 07h:30

i
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APROVADO443HORÁRIO CLASSIFICAÇÃODATA MARCIA DA COSTA GOMES DA SILVA

APROVADO444
KARLA SAMARA COSTA DOS SANTOS11/02/2014 07h:30 426 a 445

APROVADO445 VANESSA OLIVEIRA LEMOS
07h:30 APROVADO44612/02/2014 446 a 465 WALCILENE DOS SANTOS PAES

APROVADO447i
ZAARA SILVA DE OLIVEIRA

448 APROVADO13/02/2014 07h: 30 466 a 485 JANETH SILVA FREITAS

449 APROVADOMILTON PANTOJA CORREA

APROVADO450A Avaliação Psicológica destinar-se-á a verificar, mediante o uso de
instrumentos psicológicos especí ficos, as características pessoais do
candidato, a fim de analisar a sua adequabilidade ao perfil definido ao
exercício da função Bombeiro Militar, e, será realizada através de testes
objetivos e entrqvista psicológica devolutiva (somente para os candidatos
aptos), para estudo das aptidões e personalidade do candidato, bem como
verificação de sua adequação ao perfil psicográfico exigido pelo CBMAP.

Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros de definição de perfil
Psicográfico do Candidato Bombeiro Militar, a saber:
a) autoconfiança; boa postura;
controle de impulsividade;

controle de medo: controle da afetividade;
agressividade (controlada);
honestidade;
maturidade;
inteligência no mínimo mediana;

capaddade de orientação temporal e espacial;
boa memória visual e auditiva;
comunicação adequada;
boa percepçâo;
interesse;

persistência

iniciativa,

atenção concentrada em detalhes;
memória de identificação (pessoas, lugares, objetos);
organização de idéias;

segurança;

equilíbrio emocional (com adequado controle de ansiedade em situação de
tensão, resistência ou pânico);
capacidade de discernimento;

responsabilidade

Será eliminado do concurso, pela equipe especializada, o candidato que na
avaliação Psicológica possuir desvio de padrão, nos atributos mencionados
nos itens anteriores, para o perfil psicológico do Bombeiro Militar.

CARGO: SOLDADO BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE

LILIA COELHO CORREA

APROVADO451 CINTIA PEREIRA ALENCAR

APROVADO452 DAYANE DA SILVA LOBATO

APROVADO453 GILFERSON LOPES FERNANDES

APROVADO454 FRANCISCO KLEDISON SOUSA DA SILVA

APROVADO455 WILLIAN VILHENA SILVA

456 APROVADOTALITA DOS SANTOS LOPES

457 APROVADOELIEZER DJARD OLIVEIRA MONTEIRO

APROVADO458 ELIAMAR CARDOSO GOES

APROVADO459 MARIA NILVANIA SILVA SOUSA

APROVADO460 CLEBSON FARIAS CARDOSO

APROVADO461 ANDERSON PABLO DOS SANTOS ARAUJO

462 APROVADO oj FABRICIA SANTOS CARVALHO
463 APROVADOANDERSON FABRICIO LOPES DE OLIVEIRA

464 APROVADOJANDERSON DA COSTA PEREIRA
465 APROVADOTHAYSA IGNA CASTRO SOUZA

466 APROVADOVALERIA CABRAL DE FREITAS GUEDES
467 APROVADOLEILANE BARARUA DA SILVA

468 APROVADONILSON SOUZA PEREIRA

469 APROVADOMICHELE DA CONCEICAO ATAIDE DE VASCONCELOS
470 APROVADOMELQUEZEDEQUE DA GAMA RIBEIRO

471 APROVADOSANDRA MADURO DOS SANTOS

472 APROVADOMARIELSON NASCIMENTO DA SILVA

APROVADO473 ALINE MONTEIRO DOS SANTOS
474 APROVADOFABRICIO DA SILVA BEZERRA
475 APROVADOLILIANE COELHO CORREA

! CLASS. NOME SITUAÇÃO APROVADO476 ROBERTO MULLER BAIA AZEVEDO426
RENATO DIAS ISACKSSON APROVADO 477 APROVADOJACKSON MACIEL GUIMARAES427 APROVADOELTON SANTANA SANTOS

APROVADO478
IZA DA COSTA DE LIMA428 APROVADOMARIA DO LIVRAMENTO FIGUEIREDO MENESES

APROVADO479 MANOEL SANTOS DE SOUSA429 APROVADOALEXANDRE JOSE SANTOS DA SILVA
480 APROVADOEDMAR DOS REIS SARAIVA430 APROVADONILMARA GURJAO DA SILVA
481 APROVADOEGIO RODRIGUES CAMPOS431 APROVADOí IGOR ROCHA DE ALMEIDA
482 APROVADOU

MARCEL ANDRADE CAVALCANTI432 APROVADOALEX DOS REIS SERRAO
483 APROVADOr MARIO JUNIOR DIAS DOS SANTOS433 APROVADOADRIANO BARBOSA ALMEIDA
484 APROVADOADRIANO PINHEIRO DOS SANTOS434 APROVADOIRIANE TEIXEIRA DOS SANTOS
485 APROVADORAMON CARDOSO DA ROCHA SILVA435 APROVADOJEFFERSON ATAIDE DOS SANTOS

436 APROVADODAIANE DA SILVA LOPES
Mac 05 J2fe fevereiro de 2014

437 APROVADOEDUARDO MARTINS DA COSTA
438 APROVADOFRANKCILEY PONTES MESQUITA ^ *l$B0?DA GAMA

!ado da Administração
O

433 APROVADO GecrulcfíDORIANNE DA COSTA MIRANDA
440 APROVADOFABRICIO GEMAQUE DE SOUSA 1

(Segurança
[Marcos Roberto Marques da Silva

441 APROVADOWELBEN FRANKLIN PEIXOTO
<

442 APROVADOMIGUEL SANDOVAL TEIXEIRA
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autorização prevista no Art. 244, da Lei n.° 400/97- CTE c/c com os artigos 415 e 505 do Decreto n.
2.269/98 - RICMS;

a preferencia de marca» devendo a comprovação de
exclusividade scr feita através de atestado fornecido

Homologo na fornia da )/ei w 666/93
efafterações doitartores
;^ft13 71 pelo órgão do comércio local cn» que sc realizaria a

transação nu a obra ou o serviço, pelo Sindicato,
Federação ou Confederação Patronal, nu, ainda, pelas
entidades equivalentes; (Redação dada pela Lei »c

3.883/94)

Km —lí
Considerando que o Regime Especial postulado
não prejudicará a segurança e a garantia do
interesse da Administração, estando resguardado
o atendimento aos princípios de maior
simplicidade, racionalidade e adequação em face
da natureza das operações realizadas pelo
contribuinte;

f)r. Mnrcos Robcrtolfflaniiicx da Silva
Secretario de Estado djKlustica c Seguranç a

Púhfic,

E evidente que os processos de dispensa e
de inexigibilidade de licitação não exigem o
cumprimento dc etapas formais imprescindí veis num
processo de licitação, entretanto devem obediência aos
princípios
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade c
probidade administrativa impostos à Administração
Pública.

It SI IKK ATIVA V. 25 2013 - ( PLSF.JUSP-AP
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, Inciso L da Lei
8.666/93 e alterações.
ADJUDICADO: FORJAS TAURUS S/A. CNPJ
92.781.335/0001-02
OBJETO: Aquisição de Armamento diverso,objeto do
Convénio Federal n".7730392012-ENAFRON.
VALOR TOTAL: RS 170.900,00 (C ento e Setenta Mil
e Novecentos Reais)
Ação: 0.110 - GESTÃO INTEGRADA NA JUSTIÇA
F.SEGURANÇA PÚBLICA.
Natureza da Despesa: 4490.52
Fonte: 0.103 - TRANSFERENCIA DL CONVÉNIOS
- TC
PROCESSO: 28.580.498/2013

E.xmo.Senhor Secretario.
Submeto a elevada apreciação de Nossa

Excelência n presente justificativa sobre
Inexigibilidade de Licitação, em favor da FORJAS
IAURUS S.A CNPJ (MF) 92.781.335/0001-02, que
tem como objetivo a Aquisição de 04 UNI).
CARNBINA CT40, Taurus, CAL.40. Fabricação
nacional, funcionamento semi automático, método

^(galidade.constitucionais da
Considerando o disposto no Parecer n°
013/2014-COTRl, objeto de pedido formulado no
Processo n°28730.012761/2013-SEFAZ.

Dessa forma, a lei excepcionulmente
autoriza a Administração a adotar outro
procedimento, no qual certas formalidades são
suprimidas ou substituídas por outras.

Entretanto, essa exceção não é

D E C L A R A:

Cláusula primeira - Autorizada a empresa
LOJAS RIACHUELO, estabelecida na Rodovia
Juscelino Kubistchek, 2141, Loja 124 - Piso L2,
Macapá/AP, inscrita no CNPJ/MF sob n°
33.200.056/0143-60 e I.E. n° 03.043510-2. a
adotar os procedimentos seguintes:
I. Receber mercadoria em devolução para
ser trocada por outra de igual ou superior valor ou
recebe-la em virtude de garantia, mediante
emissão do documento OPT- “ORDEM DE
PAGAMENTO DE TROCA”;
II. Promover a dedução dos valores das
mercadorias devolvidas em virtude de garantia ou
troca do total das vendas ocorridas no dia;

Na impossibilidade do cliente apresentar o
Cupom Fiscal, neste caso, será emitido o
documento denominado “DECLARAÇÃO";

Relatório denominado “BORDERÔ DE
TROCA” emitido diariamente, será levado a
registro no “MAPA RESUMO ECF - Modelo IX".

composta de discriciomiriodade. Ao contrário, o
próprio legislador fixou as hipóteses em que se
aplicam os procedimentos licitatórios simplificados.

A dispensa de licitação não equivale á
contratação informal, realizada com quem a
Administração bem entender, sem cautelas e
documentação.

Destnrtc, a partir dc análise
pcrcucicnte desta Comissão Permanente de Licitações,
por tudo quanto dos autos consta, Iodas as hipóteses
para figurar-se a aquisição de tais armamentos haja
vista scr a empresa FORJAS TAURUS S/A a única
fabricante do armamento constante no Anexo I -

Blau hack, acabamento exterior pintada e interior
fostada. cano com comprimento de 410nun.
comprimento total de 890mm. ferrolho aberto após o
último disparo, aparelho de pontaria com massa de
mira regulável ein altura e alça de mira tipo tambor
regulável, sclctor ambidestro com posições de
segurança e tiro n tiro. acompanha a arma 3 (três)

Termo de Referencia objeto do convénio Federal n”.
773039/2012-ENAFRON. por outro lado existe
urgência concreta e efetiva «lo atendimento á situação
decorrente da necessidade de premente de
reapareihamento das unidades Policiais Civis,
Militares e da Polícia Técnica Cientifica de
equipamentos, armamentos e munições para melhor
desenvolverem suas atividades policiais, desta forma
garantindo a população a devida segurança necessária
e estabelecida por força da atividade fim desta
unidades policiais,isso ludo a curto prazo. .

Quanto á escolha do Contratado que
so encontra dirctamente ligado a três fatores: por se
apresentar documcutnlnicnte idónea, possuir
exclusividade de fornecimento pelo Ministério do
Exercito, bem como, ofertar o preço compatível,
primando pelo princípio da economicidadc e isonomia,
buscando selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração Pública.

III.

IV.
carregadores, com capacidade para 30 ( trinta)
cartuchos, percussor flutuante, coronha dohrável, e
bandoleiro de 3 (três) pontos. Armamento com
gravação «lo Brasão das Armas da República e da
Policia Civil do Amapá com a .sigla •‘PC** do Estado do
Amapá e número de série. Garantia minima de 05
(cinco'i aims contra defeitos de matéria - prima e/on
fabricação,apresentados em todos os componentes do
armamento, imprescindíveis ou não ao pleno
funcionamento do mesmo, englobando mola, gatilho,
dentre outros. Valor Unitário de tt$ 4.875.00 (Quatro
Mil Oitocentos e Setenta e Cinco Reais), totalizando o
Valor de RS 19.500,00 (Dczenove Mil c Quinhentos
Reais). 40 LND. METRALHADORA PORTÁTIL
CAL.40. Fabricação Nacional, sistema de mira
regulável, sclctor dc tiros e .segurança ambidestro,
percussor flutuante e funcionamento blowbark.
cadência aproximada: 1200 tiros/mIn, Vel. Inicial:
300m s. Cano: 200mm, n° de raias: 06 à direita. Peso:
2.995g (sem carregador) 3.705ç (c/ carregador
completo), coronha dobrável, com bloqueio total da
rajada contínua.

Cláusula segunda - No documento denominado
OPT - ORDEM DE PAGAMENTO DE TROCA,
conterá:

O n° do documento vinculado à troca;
O valor da compra da mercadoria;
O valor do pagamento;
O n° de documento de identificação, que

poderá ser RG, CPF, ou cartão Riachuelo do
consumidor;

a)
b)
c)
d)

O n° do vendedor;
On°ea data do cupom fiscal de origem;
O n°do caixa de origem;
O código de barra, contendo informações

de segurança, tais como n° do Caixa, da Loja, da
OPT e DV (dígito verificador);

A quantidade, a descrição, o código e o
valor da mercadoria;

O n° do controle do Equipamento Emissor
de Cupom Fiscal - ECF e loja;

O n° de série de fabricação, a marca e o
modelo do ECF;

A data da emissão da OPT - Ordem de
Pagamento de Troca;

e)
f)
g)Tiuta-se dc atendimento de extrema
h)necessidade, permitindo inferir que tal contratação

será essencial e indiscutivelmente, a mais adequada à
plena satisfação do objeto.

Por se tratar de necessidade essencial i)
a operacionali/ ação dos Centros Integrados - CIOSP,
afirmo o seguinte. i)Conclusão:

Pelo exposto, denota-se que a situação
em epígrafe, reveste-sc de legalidade, pela
singularidade da situação. Não viola a lei c sc
harmoniza com a jurisprudência sobre o tema.

Quanto aos preços, est ão compatí veis
com o objeto pretendido e sc ressalva ainda que não há
outro fornecedor do armamento nas características e
com preços no mercado nos moldes apresentados,
conforme pesquisa realizada e anexa no processo,além
de que há recursos orçamentários que assfj|li

acompanhada de 03 (três)
carregadores, com capacidade de 30 (Trinta)
cartuchos c bandolcira de três pontas na cor preta.
\ rmantento com gravação do Brasão das Armas da

Republica e da Policia Militar do Amapá com a sigla
“PMAP e número dc série. Garantia mínima de 05
(cinco) anos contra defeitos de matéria - prima e/ou
fabricação, apresentados em lodos os componentes do
armamento, imprescindíveis
funcionamento do mesmo, englobando mola, gatilho,
dentre outros. Valor Unitário de RS 3.785,00, (Três
Mil Setecentos e Oitenta c Cinco Reais) totalizando o
\ alto lotai de RS 151.400,00 (Cento e Cinquenta e
Lm mil e Quatrocentos Reais

k)

I)

Cláusula terceira - No documento denominado
“DECLARAÇAO" conterá:
a) Numeração sequencial, atribuída pelo
ECF;

ou não ao pleno

item o
pagamento da despesa. Desta forma há previsão legal
para a pactuação do contrato e aquisição nos moldes
acima mencionados.

Identificação do estabelecimento emitente;
Declaração do consumidor impressa via

ECF no sentido de que a mercadoria foi adquirida
nas Lojas Riachuelo, em prazo inferior ou igual a
trinta dias, não dispondo do Cupom Fiscal;

Código, descrição e preço da mercadoria

b)
c)

Em atendimento Ê o parecer snh censura de Vossaa solicitação
protocolada através do Memorando n° 164/2013-C PP/SEJUSP de 01

Excelência.
d)Macapá/AP, 06 de Dezembro de 2013.dc Novembro dc 2013. devolvida;
e) Identificação completa do consumidor.

Cláusula quarta - O relatório “BORDERÔ DE
TROCA” conterá:
a) Número de ordem sequencial;
b) Data da emissão;
c) Identificação do estabelecimento emitente;
d) Código, descrição e valor da mercadoria;
e) Número do equipamento emitente, número
de ordem e data da emissão do cupom fiscal que
acobertou a saída da mercadoria devolvida para
troca;
f) Número da OPT - Ordem de Pagamento
de Troca emitida para realização da troca das
mercadorias;
g) Total geral da OPT - Ordem de
Pagamento de Troca;

A Secretária de Estado da Fazenda, no uso das h) Número do Regime Especial e PTA
atribuições conferidas por Lei e de acordo com a corresDondente;

considerando o interesse desta Secretaria
fortalecimento c controle e repressão dos crimes
Iípicos da região de fronteira, através do FNAFRON,
bem coino reaparelhnrnienlo das unidades Polícia
Militar e Polícia Civil

ein

nos Municípios de Amapá,
Colçoene, Laranjal do Jari Oiapoque e,priorizada
19ano Lslratégico Nacional de Segurança Pública
Fronteiras

s no
nas (Fazenda EstadualFNAFRON. conforme termo de

referencia do Projeto. CONVÉNIO FEDERAL V
773039/2012-ENAFRON. Proposta n” 015147/2012,
com espeque no art.25.“CapitC. (la Lei n.° 8.666/93 e
alterações.

Jucinete Carvalho de Alencar

ATO DECLARATÓRIO N° 005/2014-SEFAZConsagra o Art. 25, do vigente
Fjtaiiito das Licitações, verbis:

Autoriza a empresa LOJAS RIACHUELO S.A. a
adotar os procedimentos fiscais na forma que
especifica.

Art. 25 h inexigível a licitação
quando houver inviabilidade de competição.
especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos,
géneros que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada

em

ou
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e condições;
IV - ação fiscal proveniente de:
a) falta de emissáo de documento fiscal ou

utilização de documento fiscal falso ou inidôneo;
b) calçamento de documentos fiscais;
c) falta de recolhimento do ICMS.

i) Identificação e assinatura dos
responsáveis pelo estabelecimento.

PORl \KI \ .Y-.0IIJ'2UM M U

O SECRETARIO DE ESTADO DO IRABA1 HO E
EMPREENDEDORISMO, usando das atribuições legais qjç Inc
são cunfendas, nos termos do Arjqo I73 da CxisLtuiçáo dc
EstiitJo tio Amapá e considerando o conlído no Memorando n°.02/ 2014- NAPF/CE/SETE, dc 08 dc Janeiro de 701*1

Cláusula quinta - Deverá ser apresentado o
cupom fiscal no ato da devolução/troca da
mercadoria, ou, na sua impossibilidade, será
emitida a “Declaração'.

Cláusula décima segunda - O presente Ato não
exonera o cumprimento das demais obrigações
previstas em Lei e no Regulamento do ICMS.

Cláusula sexta - No MAPA RESUMO ECF -
Modelo IX constará todas as informações exigidas
pela legislação do ICMS em vigor, acrescidas do
demonstrativo das vendas brutas com a dedução
dos valores das trocas efetuadas durante o dia.

RKSOl.N E:

Dcsisnar »K seivitiorcs Ricirdo IVivim do* S:INION
"Júnior. liercntr Ut< Núcleo dc Nne-omafo c hoilu^út' I aiitili:ir - ( IMIí>í: >
< t )S-:u. paru sc desltniurcin d.i vede dc siia-í atribuíeis Víucupu-.Np ate
( ularlr «li* Biasilia -DI »u» diu> 14 c !5'i»l 2<'I I paiu nailu.ip.ii viu
reunia»» que la? iclacuciu J parceria SMI'1. cmii o MiniMem» «.!;»
C’ulitun. dc ações de promoção c comercialização do Aitoauah» dos 27
estados brasileiros ua* 12 cidades sedo «la ( opa do .Mundo da III Ç.

Cláusula décima terceira - O Regime Especial
ora aprovado terá a duração de 1 (um) ano a
contar de sua publicação e sua prorrogação fica
condicionada a apresentação, pelo interessado, de
novo pedido até 30 (trinta) dias antes do término
do prazo de vigência deste instrumento.

As trocas poderão serCláusula sétima
efetuadas em qualquer estabelecimento dentro do
mesmo Estado, e seu controle será feito através
de um banco de dados estabelecido na Matriz que GABINETE l)A SE( REI \RI.\ Dl FM IDO DO IUVB %UIOI

LMPUF.FADLDORISMO.cm 13 dc Jantaidc 2ill I
Cláusula décima quarta - Este Ato Declaratório
entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial do Estado.

controla a emissáo das Ordens de Pagamento de
Trocas, e só permite a troca após a verilicaçào da
existência e veracidade das informações,
procedendo da seguinte maneira:

Ao efetuar a troca o cliente apresentará a
Ordem de Pagamento de Troca - OPT, e a
operadora iniciará o processo de venda com
pagamento parcial ou total através da OPT,
digitando o campo destinado aos dados da OPT:

Caixa:
Loja: (3 caracteres);
OP: (6 caracteres);
DV; _ (1 caractere)
Ao digitar o documento o PDV fará a

consulta e atualização da base SQL. Registrando
o locaFde origem da ORDEM DE PAGAMENTO
DE TROCA e onde está sendo trocada a
mercadoria e verificando se a OPT é válida e está
em condições normais para troca.

No sistema da base de dados é permitida
a impressão de relatório contendo todas as
ORDENS DE PAGAMENTO DE TROCA recebidas
da própria loja ou de outras lojas.

Macapá, 27 de janeiro de 2014.i I Snahl/ilu SiÍ\ iMt/nn
Secreta*.»» do TUWMLJO e L«fl»rccm1?dn:-isnHt

a) /vxu^lJucin alho de Alencar
Secretária de Estado da Fazenda ITÍKI \UI \ V.HU4 '2HI 4-Si:ii:

(3 caracteres); O SECRETARIO Dfc ESTADO DO
TRABALHO E EMPREENDEDORISMO,
dlnfciitçócs legais que he fio tunfe-cas. nos t< unos do A:ticju
» 73 On Constit jiçào tío r sado ;1O Amapá (• cops-cotando o
contido no Memo: n° 01/ 2014 - CE/ SETE, <lo Ob rte Janeiro
de 7014.

u!»a.r".o[Saúdeui.
IV.

Olinda Consuelo Lima Araújob)

RESOLVE:ERRATA DA ATA DE REGISTRO N°54/2013
RETIFICAÇÃO DO PROCESSO N°2013/46616- CPUSESA-

PREGÀO ELETRÓNICO N°052/2013
De$ifn»tr. i* s Ker\ doves: Sitakln ri» Sil»;i Kritn.

Vcretario dc do Truhnlin* » l:i:i|i:cor.ik\ion-iH.' ( i- l • | >s '
Ilenriquc ilc I cimis Bastos «. «v»r»í.r:-.;|*>ri:i ,!.- ! »vmcer.de
1 oújto i Mnriíiri t.iiMi h-niamlts .tiejyr.U: ,1.» N'ncko d.
haniviiHi;; t DS ;)2.
uiribii»xiV> Macapá-AI* ;iK* li» - Mtmi.ipio dc no pcri.uí.' < 1.-

os mesim» irAu apresenta t Dialogar de nu»bíh/ayão junto
an Golo Municipal. sendo que em \ mtule da III < onTcrenem
Xacinha! de Keonoiwa Solidaria, a qual o l- siaJt » alumni u
revpoiiiubdidade de execuç-ão da Cnnlcrcnun Estadual cujo o SL- 1I-
esld por decreto como i oorricuaJnrn e respousawi ,IU\I J»I ;|O\

trabalhadores da ( omissão O.pami/.ul. iu

C)
Retificar a publicação do Pregão Eletrónico 052/2013 - para
Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos
Atineoplasico III para as unidades de alta complexidade em
oncologia UNACON/HCAUSESA, publicada em 13 de
Dezembro de 2013, no Diário Oficial do Estado do Amapá
n° 5613, com circulação em 13 de Dezembro de 2013.

i

para uuie. cm da -ede de >tu>

\mw \ I
Cláusula oitava - Condicionar a validade da
concessão do Regime Especial aos seguintes
procedimentos: Onde selé:

ITEM Nfc 22 Rituximabe 100 mg, PREÇO Total RS 1.062,13 e
ITEM N* 23 Rituximabe 500 mg, PREÇO Total RS 5.302,62A nota fiscal de entrada ao final do dia:

deverá englobar todas as trocas ou
desistências de compras, por situação tributária;

discriminará os produtos e relatará os
motivos da troca, devolução ou desistência de
compra;

a)
Leia-se: (. \ ltl\ E II 1)0 Sl ( K I l A U hM)l I^SIAUO DO I K V l l U I K )

L I MIMO i:\DI DOKISMO.uiiWi \/ >\ \ITEM Ns 22 Rituximabe 100 mg, PREÇO Total RS 829,31 e
ITEM N’ 23 Rituximabe 500 mg. PREÇO Total RS 4.140.30.b)

Rtiuistre-se a Publiaue-seaplicará a mesma base de cálculo e a
aliquota constante do documento que acobertar a
operação anterior de recebimento da mercadoria
ou bem;

c)

Macapá, 06 detevereirg de 2014 Sor/ctáno hniprccndodoiisnic

MorticaVn/cilVcirfia Pire^Pregoeira da CPUSESAII. Com base no sistema informatizado a
interessada irá extrair as informações relativas a
cada item de mercadoria devolvida, as quais, por
sua vez, seráo armazenadas e transmitidas
através de arquivo em mídia digital e papel a
Secretaria de Estado da Fazenda, contendo os
requisitos constantes desta cláusula.

PORI \RI \ Y\ (MI5'2(II l M 11

/- - - »

[Trabalho e Empreendedorismo ) O SECRETARIO DE ESTADO DO
TRABALHO E EMPREENDEDORISMO, usa”(io das
atrtbuir.õí» lega s que In».: sáo coníivirtes iios lírruos do An<;<:
173 J;i Constituição do KUdo do AM.HI:.» < M

ccnlKk) no Memo: n° 02/ 2014 - CE/SITE, ±- 06 Ja: eu ;

de 7.0H.
Sivaldo da Silva 8rito

Cláusula nona - Nas devoluções de mercadorias
por inadimplemento, decorrente de vendas a
consumidor, poderá o vendedor creditar-se da
parcela do imposto pago na operação anterior,
proporcionalmente ao valor das prestações náo
quitadas, desde que observada à emissáo de nota
fiscal de entrada, que será anexada a Nota Fiscal
original ou na sua impossibilidade, em decorrência
de extravio ou recusa, carta ao adquirente ou
mandado judicial, conforme o caso.

row VUI \ V.mil:2MI 4 Mil

RESOLVE:

O SECRETARIO DE ESTADO DO
TRABALHO E EMPREENDEDORISMO, USUndO ClUS aUlOUlÇÓCS
leqals qut:íhc sào conferidas, nos termos do Artigo 173 oa
Constituição do hslacío do Amapa e considerando c contido no
Memorando n°. 090 / 2013 - CPETR /CT / SETE, CC 73 dQ
De/embro de 7013.

IX.'SipiKti. ser. •.lor. liouriqnc «!* I
B-,l«ll)S < ^Hik'IKlll im 4c I mpICJIIil.Nli » i .l» ,U C . •«ll -.:1

Marinci C.iu>l» Tcriiunilo IGOíCIIL ilu ' HCIC.I >lv l C» *»»* »I»II.I
SI)li4,ifi:i) C l)S-ti2. para uaiuicm ila ..\!c » lc MI.:S aiiiluiçtV,M.u»|>;i
\P .i.c .tu Mumcipio Jc V;i/:i!».:V ' . n.» muio «k» !í* l- l

i i i c v c i )i:il«i:»:ii .!c |i! iljiíi/:iv *i> .'.» *•»» • ‘ * «•''* *
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Parágrafo único
desistências, realizadas no dia, emitir-se-á nota
fiscal de entrada para reincorporaçâo no seu
estoque e recuperação do imposto pago.

Cláusula décima -É vedado o crédito fiscal após
o decurso de 120 (cento e vinte) dias contados da
data da saída da mercadoria.

Efetuadas as trocas e

Designar cs scrviaores Fdilson Amanajés
Brito, Assistente Administrativo - SD/SINE, Raimundo Tavares
de Lima Filho, Gerente do Núcleo da Coordenadoric do
Empreendedorismo- Código CD5-2 e Antônio Batista Pereira,
motorista, para se deslocarem da sede de suas atribuições
Macapá- Ap, até aos Municípios de Vitoria do Jari, laranjal do Jari
o Ma/agáo, nos dias 07 ã 16/01/7014. para garanti a qualidade,
no aliindinlento (k> SINE/C.FNTRAL aos pescadores arlosanais do
tstado do Amapá.

(. VKIM II. DU SE.C UnAltlO Dl T.S1
E LMPRr.FNDKDORISMO cinf^ul ’n)
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\

\ S »viililuy,\ Sil \
SeLictdfio de íSk^do tyrraKííhoji^iriorecrtíetíoriSmoCláusula décima primeira - O Regime Especial

outorgado poderá, a qualquer tempo e a critério
exclusivo da autoridade concedente. ser revogado
ou alterado, mediante prévia comunicação à
empresa autorizada, na ocorrência de;

<;AI»\F.TF: m smu.i \uiv DI KSFVDO DO
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O SECRETARIO Dfc ESTADO DO
TRABALHO E EMPREENDEDORISMO, i&rvJO das.jlrilHJiçõcs legais que lhe sào conferidas, •''os termos »Jo Artiqc
173 da Constituição do hstaao do Amapá e considerando o
contido no Memo:n° 03/ 2014 - CE/SETE, de 10 de Jaceiro
de 2014.

I - superveniéneia de norma legal conflitante;
II - situação em que este Regime Especial venha

a tornar-se prejudicial à Fazenda Pública Estadual;
III - inobservância de qualquer de suas cláusulas

SMíÍII^JO (LI Siltii il
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231/2007- CONTRAN e Resolução n° 372 -
CONTRAN, de 18 de março de 2011
disposto nos artigos 311 e 313 - A do Decreto
Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940, que
instituiu o Código Penal Brasileiro

RFSOlVf : RESOLVE:
Art. 1o CONCEDER O

RECREDENCIAMENTO AO CENTRO DE
FORMAÇÃO DE CONDUTORES SÃO
CRISTOCÃO, sob a razão social R. ESPÍNDOLA
& CIA LTDA EPP , pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ/SRF/MF sob o n°.
09.815.378/0001-60 com

e o
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CONSIDERANDO, a necessidade de
disciplinar, uniformizar, organizar e definir os
procedimentos
renovação
descredenciamento das empresas fabricantes
de placas e tarjetas previstas na legislação de
trânsito e impor sanções ao seu
descumprimento;

pcitndi ' d
_
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sede à Avenida
Tancredo Neves, n° 772, Laranjal do Jari,
Bairro: central, CEP. 68.920-000;

Art. 2o O presente credenciamento
autoriza o CFC a ministrar os cursos teórico-
técnico e prático de formação de condutores
de veículos automotores na classificação
“A/B”, enumerados no caput do Art. 1o e Art. 2o

da Portaria 770/2013-DETRAN/AP;
Art. 3o O presente credenciamento

terá vigência de 12 (doze) meses;
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor

na data de sua publicação^jevogadas as
disposições contrárias, com efeito retroativo a
contar de 28 de Junho de 2013;

«pie cn:
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credenciamento e
bem

para
anual, como
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CONSIDERANDO
Portaria n°. 360/2011 - DETRAN/AP. de 08 de
agosto de 2011, publicada no Diário Oficial do
Estado do Amapá n°. 5045, a quai regulamenta

registro,
descredenciamento e renovação anual de
empresas de fabricação e fornecimento de
placas e tarjetas identificadoras de veículos,
junto ao DETRAN/AP;

os termos da

/
\

credenciamento,o^ivulil" Si! \ IJrili.
uv:r io «:e \t.:do Uo/Íratwilio o ImprcePUetío^sni':

Registre-se. Publique-se. Cumpra-j[Desporto e Lazer se. ^Macapá - AP, 37/de jan
CONSIDERANDO, por derradeiro,

que a documentação apresentada pela
Empresa M.J.M. SANTOS - ME, protocolada
neste Departamento em 17/07/2013, atende às
exigências contidas na Portaria epigrnfada,
conforme 0 contido na Solicitação da empresa.

ro de 2014,

QWES DA SILVA
Mário da Silva Brandão iiHirraitji

JOsiAURIVAXfl G
;

; Tom>u-^>M
DiretorjPresiden/e DETRAN/AP

EXTPATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONVÉNIO
N° 030/2013/SEDEL/AP RESOLVE:

DECISÃO
Processo n° 014.002845/2012-DETRAN/AP
Data de entrada: 02.04.2012
Resumo do Assunto: PROCESSO DE
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO
CONDUTOR JOSE LENIVALDO DA SILVA

Art. 1o - CREDENCIAR A EMPRESA
ME (MULT PLACAS),

com

Convénio que entre si celebram O ESTADO DO AMAPÁ. ATRAVÉS DA
SECRETARIA DO ESTADO DO DESPORTO E LAZER - SEDEL. e a

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUTIAS, tendo por objetivo alterar a
vigência do retendo Convénio.

M.J.M. SANTOS
CNPJ/SRF/MF n°. 08.420.154/0002-25
endereço comercial situado na AV: Tancredo
Neves, 1855, Bairro: Agreste CEP. 68.920-000,
Laranjal do Jari/AP, no qual será lho concedido
0 Código do n° 014, para o exercido de suas
atividades no âmbito do Departamenlo de
Trânsito do Estado do Amapá.

FUNDAMENTO LEGAL O presente TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO
tem respaldo legal no artigo 25, § 1o da Constituição Federal de 1988.
combinado com os artigos 12. § 4° e 119, inciso I e 298, inciso I, da
Constituição Estadual, Decreto Estadual n° 2047/95-GEA, e artigo 116.
§ 1°. da Lei n° 8.666/93, Decreto Estadual n° 2006/99.

PEREIRA
Registro de CNH n° 03169047617

O presente processo cuida-se
de procedimento administrativo para apuração
e imposição de caso, no qual, o condutor
infrator acumulou 07 (sete) infrações de
natureza leve, média, grave e gravíssima,
totalizando 40 (quarenta) pontos em registro de
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação
e conforme previsto no Art. 261, § 1o do Código
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de
imposição de penalidade de suspensão do
direito de dirigir o condutor Sr. JOSE
LENIVALDO DA SILVA PEREIRA de Registro da
Carteira Nacional de Habilitação n°
03169047617, por ter atingido a contagem de
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12
(doze) meses.

Parágrafo Unico - Ficará resguardado o
direito ao credenciamento da empresa de
placas e tarjetas, desde que atendidos os
requisitos exigidos pela Portaria n° 360/2011
DETRAN/AP.

CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETIVO: O presente Termo Aditivo tem
por objeto prorrogar por mais 120 (cento e vinte) dias a data de
vigência do Convénio n° 030/2013-SEDEL, com inicio em 01/11/2013 e
término em 26/0Z(20l4, previsto na clausulo Quinta do referido Termo
de Convénio.

CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do
Convénio n° 030/2013-SEDEL, nào modificadas pelo presente
instrumento, são ratificadas e permanecem em vigor.

Art. 2o - O presente credenciamento
terá vigência pelo período de 12 (doze) meses,
a contar da data de 23 de janeiro de 2014

Art. 3o • Esta Portaria entrai á em
vigor na data de sua publicação, revopando-se
as disposições em contrário.

DATA DA ASSINATURA: 01 de de 21

Registre-se, publique-se e cumpra-se. De início, há que se dizer que o
processo referência obedeceu o rito ordinário
com fulcro na Resolução de n° 182/2005 do
CONTRAN e Portaria de n° 40/2010-

DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas
legais, prlncipalmente no que tange à garantia
dos direitos de contraditório e ampla defesa.

Cumpre esclarecer que foi
expedida notificação, via AR, para o endereço
constante no cadastro do condutor junto ao
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de
notificação pela Empresa de Correios e
Telégrafos-ECT(lnformações constantes nos
autos à fl.13) por desatualização de endereço,
todavia considerado válido para todos os
efeitos legais, conforme dispõe o § 5o , art. 10
da Resolução n° 182/05 CONTRAN, contudo, o
Sr. JOSE LENIVALDO DA SILVA PEREIRA não

i
Macapa-AP, 23 de Janeiro de 2014.

JOSÉÀU,RIOAM 0OMÈES DA SILVA
' ten/nte PM

ELIANEDONA
Prefeito Municipal dc Cutias

CONVENENTE
Diretor-F^/esid ETRAN/AP

PORTARIA N° 090/ 2014 - DETRAN/AP

Autarquias Estaduais| AO DIRETOR PRESIDENTE DO
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por força do Decreto
Estadual n° 01786, de 01 de abril de 2013,r «—(Detran

> — respectivamente, e

j CONSIDERANDO o advento da Lei
Ten. PM. José Aurivan Gomes da Silva Estadual n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010

que transformou o DETRAN-AP em Autarquia;
CONSIDERANDO as

estabelecidas pela Resolução
CONTRAN e a Portaria 770/13 DETRAN/AP;

CONSIDERANDO dispositivos do
Código de Trânsito Brasileiro, combinados
com resoluções do Conselho Nacional de
Trânsito;

se manifestou no prazo legal apresentando
defesa escrita.normas

358/10PORTARIA N° 028/2014 - DETRAN/AP Ante a ausência de defesa do
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez
que não houve incidência de prescrição da
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução
182/2005-CONTRAN).

O DIRETOR-PRESIDENTE DO
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas pelo
Decreto Estadual n° 01786, de 01 de abril de
2013, respectivamente, e

Assim sendo, no que concerne
as autuações e multas aplicadas pela
infringéneia do art. 230,V do CTB , art. 162, 1 do
CTB , art. 230,V do CTB, art. 217 do CTB, art.
181.XVII do CTB, art. 167 do CTB e art. 230,V do
CTB, a partir das quais houve lançamento de
40 (quarenta) pontos no registro de prontuário
da Carteira Nacional de Habilitação do
condutor Sr. JOSE LENIVALDO DA SILVA
PEREIRA, nào houve nenhuma justificativa que
o exime-se de responsabilidade de pagamento
das multas, no entanto, reconhecemos e
procedemos a retirada da pontuação negativa
da CNH referente ao auto L000052530 infração

CONSIDERANDO os termos da
Portaria n°. 770/2013-DETRAN/AP, de 02 de
janeiro de 2014, publicada no Diário Oficial do
Estado do Amapá n°5625, o qual regulamenta o
registro, credenciamento e o funcionamento
dos Centros de Formação de Condutores -
CFC;

CONSIDERANDO o advento da Lei
Estadual n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010,
que transformou o DETRAN-AP em Autarquia;

CONSIDERANDO os preoeitos
estabelecidos pelos artigos 22, inciso III, 98, da
Lei n° 9503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro e a
Resolução n° 231, de 15 de março de 2007 do
CONTRAN, Resolução n° 241, de 22 de junho
de 2007. que deu nova redação aos incisos I, II
do art. 63 ao 11° c anexo da resolução n°

CONSIDERANDO, por derradeiro,
que a documentação apresentada pelo Centro
de Formação de Condutores São Cristóvão,
protocolada
27/05/2013, atende a todas as exigências
contidas na Portaria epigrafada.

Departamento emneste
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CL ÁUSULA SEXTA - Da Vigência:

O presente Contrato terá sua vigência a contar de 31 de
Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014, ou até que o
fornecimento atinja os limites quantitativos definidos, podendo
ser prorrogado, desde que em acordo com a Lei 8.666/93.

de natureza gravíssima, totalizando 07 (sete)
pontos, uma vez que o condutor do veiculo foi
identificado no momento da autuação.

Ocorre que com a subtração
destes 07 (sete) pontos, por serem infrações de
responsabilidade de condutor devem ser
retirados do prontuário do Sr. JOSE
LENIVALDO DA SILVA PEREIRA que figura nos
autos somente como proprietário do veiculo e,
por conseguinte ser transferido para o real
condutor infrator que foi devidamente
identificado nos respectivos autos de
infrações. Destarte com essa retirada, o que
autoriza a continuidade deste procedimento
não obsta a penalidade de suspensão do
direito de dirigir, haja vista ainda persiste o
total de 33 (trinta e três) pontos no prontuário
do Sr. JOSE LENIVALDO DA SILVA PEREIRA.

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Macapá/AP, 06 derievereIro de 20* 4.

/
NIXON KENE MONTEIRO

iJAPRNLiDiretor Prdsid
Signatários: Max Ataliba Ferreira Pires e Márcia Valéria
Sousa Fontes de Sales/-̂
Data de Assinatura: &1/01/2'0li
Macapá/Ap, 31 de jarteiro de

r

(Rurap

1Max Ataliba Ferreira Pires

EXTRATO DO CONTRATO N0 001/2014 - RURAP
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO)

MAX ATÀUtfA FERREIRA PIRES
Diretor Presidente do RURAP/AP

Lnstrumento/Parte: Instituto De Desenvolvimento Rural Do
Amapá - RURAP, Como Contratante, e a Empresa Azul
Editora e Industria Gráfica Ltda, Como Contratada

CLÁUSULA PRIMEIRA -Do Fundamento Legal:
O presente CONTRATO fundamenta-se nas disposições da
Lei n° 10.520/02, Lei n.° 12 349/10, Lei n° 12.440/11, Decreto
n° 3.555/2000. Decreto n° 5.450/2005, Lei Complementar n°
123/2C06, Lei Complementar Estadual n° 044/2007, Decreto
Estadual n° 5.016/2011 e, subsidiariamente, pela Lei Federal
8665/93 e suas alterações , além das demais normas
pertinentes e das condições estabelecidas no Edital do Pregão
Eletrónico n° 008/2013 do Tipo Menor Preço por Lote.
Processo Administrativo n°37.1364/2013.
CLÁUSULA SEGUNDA - Do Objeto:

O presente Contrato tem como objeto a contratação de
Empresa Especializada na confecçôo e fornecimento
parcelado de Material Gráfico. Destinados para a Divulgação e
Suporte na Implantação do Projeto: Produção Agroecologica
Integrada e Sustentável - PAIS no Estado do Amapá, de
acordo com o Convénio de Cooperação Financeira Projeto n°12.322, celebrado entre a Fundação Banco do Brasil S/A e o
Instituto de Desenvolvimento Rural do amapá - RURAP

CLÁUSULA QUARTA
Orçamentária:

Pelos serviços prestados o Contratante pagará à Contratada,
o valor global de R$ 12.388,20 (Dose Mil, Trezentos e
Oitenta e Oito Reais e Vinte Centavos).As despesas em
comento correrão á. Programa de Trabalho 2222, Fonte 203 e
Elemento de Despesa 3390.39. oriundas do Convên.o de
Cooperação Financeira. Projeto n° 12 322, celebrado entre a
Fundação Banco do Brasil S/A e o Instituto de Desenvolvimento
Rural - RURAP.

(Universidade Estadual do Amapá JDesta feita, depreendendo-se da
análise fática e jurídica das provas e
manifestações constantes no presente
processo, acato o relatório n° 104/13 constante
às fls. 22 a 25 dos autos e DECIDO pela
aplicação da penalidade de suspensão do
direito de dirigir do senhor JOSE LENIVALDO
DA SILVA PEREIRA, pelo periodo de 03 (três)
meses, devendo o condutor realizar o curso de
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão
para retirar Carteira Nacional de Habilitação ,
bem como para o auto de n° L000052530 (fl.07)
que seja retirada a pontuação atribuída a
proprietário do veículo ao mesmo somente
cabe o pagamento do valor pecuniário
conforpie prevê resolução 108/1999-CONTRAN
e Portaria 59/2007-DENATRAN. Quanto à
transferência de pontuação para o real infrator
não será feita pelo fato de que o mesmo não
possui CNH (fl.07) e por ter prescrito a
pontuação em questão.

Maria Lúcia Teixeira Borges

PORTARIA N. 015/2014 - UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do
Amapá , no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de
janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da
Universidade do Estado do Amapá,

Considerando a Lei n° 1.789 de 10 de
dezembro de 2014, no Art. 1o, Inciso IV.
parágrafos 4o e 5o, que alterou o Art. 8o da Lei n.
1.301, de 08 de janeiro de 2009, incluindo o
regime de professor horista e;

Considerando o Memorando n. 10/2014-
GAB/UEAP, de 23 de janeiro de 2014.

Do Valor e Da Dotação

RESOLVE:Fundamenta-se a decisão no
inc.lll do art. 256 do Código de Trânsito
Brasileiro da c/c inc.ll do art. 3o da Resolução
n° 182/2005-CONTRAN c/c inc. II do art. 1o da
Portaria n° 040/2010-DETRAN/AP e Portaria
59/2007-DENATRAN, bem como no caput.do
art. 261 do Código de Trânsito Brasileiro c/c a
alínea “a”, inc. I do art. 16 da Resolução n°
182/2005-CONTRAN e inc. II art. 268, II, do
Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 1o - Designar os servidores abaixo
relacionados, sob a presidência do primeiro, para
comporem a Comissão responsável pela
elaboração da minuta da Resolução que
regulamentará a contratação de professor horista:

• Driss Wagner Pantoja Pena
• Danielle Dias da Costa
• Felipe Fernando da Costa

Tavares
• Luzimar Rebello Azevedo
• Marcos Danilo Costa de Almeida

Art. 2o - A comissão terá o prazo de 30
(trinta) dias para apresentar a minuta da

Resolução.

CLÁUSULA SEXTA - Da Vigência:
O presente Contrato terá sua vigência a contar de 31 de
Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014, ou até que o
fornecimento atinja os limites quantitativos definidos, podendo
ser prorrogado, desde que em acordo com a Lei 8 656/93Desta feita, encaminhe-se os

autos à Corregedoria/DETRAN-AP para que
notifique, conforme previsto em lei, o condutor
JOSE LENIVALDO DA SILVA PEREIRA da

Signatários: Max Ataliba Ferreira Pires e Maria Lucia
Machado Demitrow

Data de Assinatura. 31Í01/201- \Macapá/Ap, 31 de janei(o de 20 4.

/ \

decisão proferida, para tomar ciência da
penalidade, bem como da possibilidade de
interpor recurso ou de entregar a Carteira
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta
Autarquia, ambos no prazo legal, a contar do
recebimento da notificação dp penalidade,
conforme dispõe o art. yf/da Resolução
182/2005-CONTRAN, assim^omo realizar as
demais comunicações preyístas em lei.
Macapá-AP, 05/de fevereiro de 2014.

MAX ATALUM FERREIRA PIRES
Diretor Presidente do RURAP/AP Art. 3o - Esta Portaria entra em vigor na

data de sua expedição.

Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP. 05

de fevereiro de 2014.

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2014 -RURAP
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO)

2=̂;é>sui Instrumonto/Parte: Instituto De Desenvolvimento Rural Do
Amapá - RURAP, Como Contratante, e a Empresa M R
Comércio e Serviços Llda-ME, Como Contratada

CLÁUSULA PRIMEIRA -Do Fundamento Legal:
O presente CONTRATO fundamenta-se nas disposições da
Lei n° 10.520/02, Lei n.° 12 349/10, Lei n° 12.440/11. Decreto
n° 3.555/2000, Decreto n° 5.450/2005, Lei Complementar n°123/2006, Lei Complementar Estadual n° 044/2007, Decreto
Estadual n° 5.016/2011 e. subsidiariamente pela Lei Federal
8.666/93 e suas alterações, além das demais normas
pertinentes e das condições estabelecidas no Edital do Pregão
Eletrónico n° 008/2013 do Tipo Menor Preço por Lote.
Processo Administrativo n°37.1364/2013.
CLÁUSULA SEGUNDA - Do Objeto:

O presente Contrato tem como objeto a contratação de
Empresa Especializada na confecçào e fornecimento
parcelado de Material Serigráfico. Destinados para dar Suporte
na Divulgação, Capacitação, Treinamento e Implantação do
Projeto. Produção Agroecologica Integrada e Sustentável -
PAIS no Estado do Amapá, de acordo com o Convénio de
Cooperação Financeira. Projeto n° 12.322, celebrado entre a
Fundação Banco do Brasil S/A e o Instituto de
Desenvolvimento Rural do amapá-RURAP

JOSÉ DA SILVA

Diretor-Presidente do DETRAN/AP eira Borges

/ - -Qapen
[Nixon Kenedy Monteiro

PORTARIA N. 026/2014-UEAP1 A Reitora da Universidade do Estado do
Amapá , no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de
janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da
Universidade do Estado do Amapá,

RESOLVE:

PORTARIA N°. 015/2014 - GAB/IAPEN

O Diretor-Presidente do instituto de Administração
Penitenciária do Eslado do Amapá - IAPEN, usando das
atribuçoes que lhe são conferidas peio Decreto n° 0506. de *0
de janeiro de 2011, e

CONSIDERANDO c teor do Oficio nw 045/2014 -
PAD/CORRCGEPEN. do Presidente da Comissão do Processo

Disciplina
CORREGEDORIA/iAPEN, instituída pela Portaria n°.
528/2013-GAB/IAPEN. que pelos motivos expostos no
expediente supracitado, justifica a não conclusão dc referido
feito no prazo inicia! e solicita 3 prorrogação de prazo para
continuação deste

Art.1° - Designar a servidora Marinete
Assessora Jurídica, para

responder cumulativamente e em substituição a
Procuradora Jurídica, no periodo de 1o de
fevereiro a 03 de março de 2014.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se
Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 07

de fevereiro de 2014.

029/2013n°. Coélho PiresAdministrativo

CLÁUSULA QUARTA Do Valor e Da Dotação
Orçamentária:

Pelos serviços prestados o Contratante pagará á Contratada,
o valor global de R$ 28.996,20 (Vinte e Oito Mil, Novecentos
e Noventa e Seis Reais e Vinte Centavos) As despesas em
comento correrão à, Programa de Trabalho 2222, Fonte 203 e
Elemento de Despesa 3390.39, oriundas do Convénio de
Cooperação Financeira, Projeto n° 12.322, celebrado entre a
Fundação Banco do Brasil S/A e o Instituto de Desenvolvimento
Rural- RURAP.

RESOLVE:

l - PRORROGAR por 60 (sessenta) dias o prazo Dara
continuidade dos trabalhos da Comissão do Processo
Disciplinar acima epigrafado.

DÉ-SE CltNClA.
Profa. Dra. eira Borges
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EP com estimativa anual para registro foi de RJ 41.633j60{quarer!a e ummil seiscentos e trinta e très reais e sessenta centavos) Oceoecendo a todosos ditames da lei tO 520. de 17 de Julho de 2002. Decreto 7.892/2013. comaplicação subsidiária da Lei 6.S65/S3 e alterações posteriores, submetemos opresente resjítado a apreciação da Excelentíssima Presidente do Tribuna: ceContas do Estado do Amapá, para fim de homologação e posteriorpubiicaçào

EDITAL N° 028/2013 - PSS LKJLLhI (TI~ >uri ãl nc "ci'las c.u Eàluue————Cons. Maria Elizabeth Cavalcante Picanço

)
CONVOCATÓRIA 04

A Pró-Reitoria de Planejamento e
Administração - PROPLAD da Universidade do
Estado do Amapá CONVOCA a candidata
CLASSIFICADA abaixo relacionada para se
apresentar no dia 05/02/2014 (no horário de 8h a
12h e de 15h a 18h), na Unidade de Recursos
Humanos da PROPLAD. localizada no Campus I
da UEAP, à Avenida Presidente Vargas n°. 650.
Centro. Macapá-AP. para tratar de assuntos
relacionados ao Processo Seletivo Simplificado
(Edital n° 028/13). munida dos documentos
previstos no Edital O NÃO COMPARECIMENTO
no dia determinado IMPLICARÁ EM
DESISTÊNCIA, podendo ser chamado o(a)
próximo(a) candtdato(a) classificado(a).

: PREGÃO N0 02/2014
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL EM
GARRAFAS PET, GARRAFÃO E
COPOS PARA O TCE/AP.
:MENOR PREÇO POR ITEM
: 28/01/2014,09:00 horas - Sede do
TCE/AP
: 06030/2013

MODALIDADE
OBJETO Macapá(AP),10 de Fevereiro de 2014.

'/

Pregoeira TCt/AP
Mana uaras

CRiTÉRIO DE
JULGAMENTO
ASERTURA RESOLUÇÃO EXECUTIVA N° 052/2013- TCE/AP

Altera o caput do art. 1°, dz
Resolução Executiva n°
0039/2011-TCE, que trata sobre
distribuição de processos de
contas de Governo e Gestão;
atos de admissão de pessoal;
atos de concessão de
aposentadorias, reformas e
pensões; consultas; denúncias,
representações e outros no
âmbito do Tribunal de Contas do
Estado do Amapá.

PROCESSO

HOMOLOGO

'21

Consolheira M, de A. Kcançoavalc;ir.
Presii

PREGÃO N°02/2014-
REGISTRO DE PREÇOS

RESUMO DA LICITAÇÃO (ResultadoFinal)

Sennora Presidente.
Em 28 de Janeiro ao ano de dois mil e quatoize. às 09 00(nove}

heras, nesia cidade ce Macapá, Estado do Amapá. 03 saia onde fuiciora a
Comissão Permanente de Licitação do Tribunal de Comas do Estado do
Amapá, na Av FAB, 900. centro, reuniu-se a Pregoeira do Tribunal de
Conlas do Estado do Amapá $*. MARTA MARCiONE PELAES SUARES
e equipe de apoio formada pelos senhores JULIANO ANDRADE DE
ARAÚJO e VIRGINIA RUFINO BORGES AGRA nomeados peia Portaria N.#

382/2013-7CE-AP. de 23 de julho de 2013, para procederem a abertura e
julgamento das PROPOSTAS DE PREÇOS e HABILITAÇÃO relativas ac
PREGÃO N° 02/2013-TCE-AP, que tem por objeto a Contratação de
Empresa AQUISIÇÃO DE ÀGUA MINERAL EM GARRAFAS PET,
GARRAFÕES E COPOS para 0 TCE/AP. tendo como critério de julgamento,
menor preço por item Compareceram ao credendamento as seguintes
Empresas: AN.GOMES CNPJ 34 642.561/0001-06 representante ADRIANO
NERIS GOMES A.R.GÒIS -ME CNPJ 14 573 661/000MO, representante
ANTONIO ROGÉRIO MCRFlRA GÓIS; C.M DE OLIVEIRA & CIA LTDA-EPP CNPJ84.417 3770001-X. representante CLAUDINO MONTEIRO DE
OLIVEIRA SIMPLEX CNPJ 34.872.85300301-35. DELLON AMANAJAS DE
ABREU L. CARLOS DOS SANTOS-ME CNPJ 05043.2750001-26,
representante LUIS CARLOS DCS SANTOS; Y.M.A MARTINS -ME CNPJ
13.059.8540001-95. representante YCARO MATHEUS AZEVEDO MARTINS
e MOURA & CARDOSO LTDA EPP CNPJ 16.101.335/0001-36,
representante MAYCON DE OlIVEIRA SOUZA. Alo seguinte foi procedico a
abertura dos envelopes com as propostas, sendo todas classificadas Após
cisputa de lances a emp-esa MOURA & CARDOSO LTDA EPP ficou com a
nelhor proposta, assim, aberto 0 envelope de Documentação, foi corstatacc

O Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no uso das
atribuições que são conferidas pelo art 112, XVIII, daConstituição Estadual, c/c art 26 XX da LeiComplementar n° 010/95 e,

Considerando 0 disposto no art 116, do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Estado do Amapá,
quanto á distribuição do processos a relatores, peloperíodo de dois anos;

\ :1 1 j j -i
t -Ví

Técnico em Fabiola da Silva ClassificadaI Comunicação Gomes
Macapá/AP. 31 de japeiro de 2014

l
Joana D'arc Tork cie Oliveira'

Pró-Rçitora de Planejamento e Administração
Decreto N°0675/2013 RESOLVE:

Art. 1o O caput do artigo 1o. da Resolução Executiva n°0039/2011-TCE passa a vigorar com a seguinte
redação(PODER LEGISLATIVOJ) Art. 1o. Determinar que os processos

autuados no biénio de 2014/2015,
decorrentes das unidades junsdicionadas,
sejam distribuídos aos conselheiros,

conforme 0 Anexo I. desta Resolução(Assembléia Legislativa do Estãdoj
Art. 2o Esta Resolução entra em vigor em 1o de janeiro
de 2014.

Dep. Moisés Souza

aoipá. 16 £ 2012Débitos Feóer3 5 e D;vida Ativa (vencida), todavia, por ti3tar -se cie empresa
enquadrada nos benef ícios para ME/EPP. ros termos da Lei Complementar
•23/96 e Lei Complementai Estadual 044/07, foi concedido c p'azc de
04(qualro) das úteis para a mesma apresentar sua regularização, com a
suspensão da sessac.

PORTARIA H * 0199/2014-AL
II zO Presidente da AftsembJéia Legislativa do Estado

do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas peio
item IX. § 1o do art. 19 do Regimento interno.

Cons. MD!KIAEI E A. PICAINa sessão de cocbnuaçàc. dia C7/02/2014. constatado a
egul3rização(fls ’67-171j, esta Pregoeira declarou venceuora a empresa

MOURA & CARDOSO LTDA EPP, assm. em virtude da ausência de
recurso, a Pregoeira ACJUDICOU os itens de 01 à 03 à empresa, conforme
consta em Ala lis. 172-176, nos seguintes termos:

TO
HAT/JEfepíRESOLVE:

Cons. Subst. PEDRO AUREI
Relator

PENHA TAVARES
RelateJosoKiké

ESnMAtW-. V.UNT.
RJ

VALOR
TOTAL (I - Colocar ã disposição do MÁP (Instituto do Meio

Ambiente e de Ordenamento Territorial (to Estado do Amapá), para
exercer 0 cargo em comissão de Coordenador Administrativo e
Financeiro, conforme 0 oficio n° 045/GOV. 0 servidor PEDRO
FRANKLN GOMES - Técnico Legislativo, matricula 00503, do
Quadro de Pessoal Permanente da Assembléia Legislativa do
Estado do Amapá, ã contar de 03 de Fevereiro de 2014 .

DESCRIÇÃO 1ITEM
LV;zvo Ak18.10 25.340,00 ]Água mineral, serr

gás, embalada em
cooos de 200rr.l,
caixa com 48 copos
ANDINA

01 1.400 cx.
^Cons:RfCAR PEREIRA DE SOUZA

1° vioe Presidente

L(C*(t # i

02 720 grf.Agua mineral, sem
gás, em garrafões
de 20 lítros(apenas
0liquido) ANDiNA
Agua mineral, sem
gas, em garrafas
pel de 1.5 litros d

unidades.

5,43 3.909.60 Cons^SiibsL TI BRITO BOTELHOII - evogam-se as disposições em contrário.

ConsN$ubst. ANTONIO WA^DERLER COLARES TAVORA
DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 03 1.600 pct. 7.74 12.384,00
Macapá- AP, 03 de Fevereiro de 2014. Consf:̂ SubstJOSÉl4ARCEL0T)E SANTANA NETO

DeputadoMotatòwST
Pr d̂erfte \

06
j ANDINA

VES
O valor global adjudicado para a MOURA & CARDOSO LTDA Cons. Substituto LUCIVAL DA^I

ANEXO I
RELATOR

CONSELHEIRO SUBSTITUTO ANTONIO WANDERLER C. TAVORA
Orgão/Entidade da Administração MunicipalOrgào/Entidade da Administração Estadual

indiretaDiretaIndiretaDireta
Prefeitura Municipal de Porta Empresa Municipal de
Grande

Fundo Estadual de
Recursos para 0 Meio
Ambiente - FERMA

, Secretaria de Estado do Meio
i Ambiente -SEMA Urbanização - URBAM

Câmara Municipal de Porto Empresa Municipal de
Transportes Urbanos -

i EMTU

Fundo Especial de
Reequipamento Policial -
FUNREPOL

! Secretana de Estado da Justiça
j e Segurança Pública

SEJUSP
Grande

Fundação Macapá
Previdência
MACAPAPREV

Gabinete do Vice -Governador Rádio Difusora de Macapá
- R D M

Prefeitura Municipal de
Cutias do Araguari

Empresa Municipal de
Desenvolvimento

Câmara Municipal de
Cutias do Araguari

Secretaria de Estado da Instituto de
Cultura do Amapá - SECULT • Desenvolvimento Rural do

Estado Amapá - RURAP
e! Urbanização de Macapá -

EMDESURi!
J
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Prefeitura Municipal de
j Científicas e Tecnológicas i Macapá
1 do Estado do Amapá -I IEPA

j Ouvidoria Geral do Estado - j Instituto de Pesquisas
i OGEAP

Câmara Municipal de
Macapá

Tribunal de Justiça do Estado i -Fundo de Manutenção e
do Amapá - TJ-AP Reaparelhamento

! Justiça.
| -Fundo de Apoio aos
| Juizados da Infância e da
! Juventude.

da

Tribunal de Contas do Estado j Fundação da Criança e
do Amapá - TCE-AP : Adolescente - FCRIA

Fundo Estadual de
Recursos Hídricos do
Amapá - FERH

RELATOR
CONSELHEIRO SUBSTITUTO JOSE MARCELO DE S. NETO

Orgão/Entidade da Administração Estadual
Direta

Secretaria de Estado doj Fundo de Apoio ao Micro Prefeitura Municipal de
Trabalho e Empreendedorismo -J Empreendedor e do, Laranjal do Jarí

Desenvolvimento
Artesanato- FUNDMICRO
Fundo de Reequipamentc Câmara Municipal de Laranja
do Corpo de Bombeiros -\ do Jarí
FREEBOM

Orgào/Entidade da Administração Municipal
IndiretaIndireta Direta

SETE do

: Corpo de Bombeiros Militar
CBM

Secretaria de Estado da | Instituto de Hematologia e
Administração - SEAD

Prefeitura Municipal de
Itaubal

i
Hemoterapia Amapá
HEMOAPi—•

| Defensoria Pública do Estado - j Instituto de Administração Câmara Municipal de Itaubal
DEFENAP Penitenciaria do Amapá -

IAPEN
Secretaria Éxtraordinária de Escola de Administração

i Políticas para as Mulheres Pública do Amapá -EAPrÃssembléia Legislativa do Companhia de Agua e1 Estado do Amapá - AL-AP Esgoto do Amapá
CAESA

«4

Contas de Governo Estado da
Amapá - Exercido de 2015. • 1

RELATOR
CONSELHEIRO SUBSTITUTO LUCIVAL DA SILVA ALVES

Orgão/Entidade da Administração Estadual Orgão/Entidade da Administração Municipal
DiretaDireta Indireta Indireta nj Secretaria de Estado da Ciência Fundo de Amparo à Prefeitura Municipal de

. e Tecnologia - SETEC j Pesquisa Científica e j Amapá
| ; Tecnológica - FAP

Secretana de Estado do Des e do: Fundo Éstãduaí
! Desenvolvimento

de Câmara Municipal de
' AmapáLazer - SEDEL

Desportivo do Estado do
I j Amapá
I Policia Civil do Estado do Amapái Agência de
j - PC/AP i Desenvolvimento do

i Amapá - ADAP
: Secretaria Extraordinária de - ; Laboratório Central de j Câmara Municipal de
j em Brasília - SEGEB ; Saúde Pública - LACEN Mazagáo

Controladoria-Geral do Estado - j Agência de Fomento do Prefeitura Municipal de
CGE j Amapá - AFAP Pedra Branca do Amapari
Contas de Governo Estado do

| Amapá - Exercício de 2014

I

Prefeitura Municipal de
Mazagào

Companhia de Eletricidade
do Amapá - CEA

Câmara Municipal de Pedra
Branca do Amapari

RELATOR
CONSELHEIRO SUBSTITUTO PEDRO AURÉLIO P. TAVARES

Orgão/Entidade da Administração Estadual
Direta

ÒrQão/Éntidade da Administração Municipalh
Indireta Direta Indireta

Secretaria de Estado Indústria.
Comércio e Mineração -
SEICOM
Secretana de Estado da

! Comunicação - SECOM

Amapá Previdência -
AMPREV

: Prefeitura Municipal de
Calçoene

Instituto do Meio Ambiente j Câmara Municipal de
> e Ordenamento Territorial ; Calçoene

do Amapá - IMAP ;Gabinete do Governador - GABI ; Universidade Estadual do ; Prefeitura Municipal de I
i Ferreira Gomes[ Amapá -UEAP!

Secretaria da Fazenda Estadual
| - SEFAZ

Secretaria de Estado de j
Transporte -̂ SEJRAP
Secretana de Governo do Estado da
Amapá

Câmara Municipal de
FerreiraGomes
Prefeitura Municipal de
Oiapoque

f ;

Câmara Municipal de
Oiapoque

Relaçõesj| Secretaria das
! Institucionais do Estado

r RELATOR
CONSELHEIRO RICARDO SOARES PEREIRA DE SOUZA

Orgão/Entidade da Administração Estadual Orgão/Entidade da Administração Municipal
IndiretaDireta Indireta Direta

Secretaria de Estado do Fundo de Desenvolvimento Prefeitura
j Desenvolvimento Rural - SDR Rural do Amapá - FRAP Santana

Municipal de Instituto de Previdência
Municipal de Santana -
SANPREV

Secretaria de Estado da
Inclusão e Mobilização Social -
SIMS

-Fundo Estadual de
Assistência Social - FEAS- Fundo da Criança e do
Adolescente

Câmara Municipal de
Santana

Superintendência
Transporte e Trânsito de
Santana - STTRANS

de i
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Policia Militar Uw '• T
_

i
PM/AP
Secretaria de Estaju
Educação * SEED

bunco LòiaJad. da oaude Prefeitura Municipal de Companhia das Docas de !
Santana - CDSAIL5 Tartarugalzinho

U '"nntro de Gestão da Câmara Municipal dei
• Tecnoiuyicí Ud nformação Tartarugalzinho
I - PRODAP
^ ———' "i -

de Instituto de Pesos- Medidas - IPEM
Sistema Integrado
Atendimento ao Cidadão
SIAC/SUPER FÁCIL

e | Prefeituia Municipal de
I Serra do Navio

i

Agência de Defesa e Câmara Municipal de Serra
Inspeção Agropecuária - do Navio
DIAGRO
instituto de Defesa do
Consumidor do Amapá - '
PROCON

~t—

RELATOR
CONSELHEIRA SUBSTITUTA TEREZINHA DE JESUS B. BOTELHO

Õrgão/Entidade da Administração Estadual
Indireja

Departamento Estadual de
Trânsito - DETRAN

Orgáo/Entidàde da Administração Municipal i

Direta
Secretaria de Estado do
Turismo - SETUR

j Secretaria de Estado da Infra*

I Estrutura - SEINF
Polícia técnico - Científica -
POLITEC

Direta Indireta
Prefeitura Municipal de
Vitória do Jarí

Junta Comercial do Amapá \ Câmara Municipal de [
- JUCAP 1 Vitória do Jarí
Agência de Pesca do j Prefeitura Municipal de
Amapá - PESCAP Pracuúba

Câmara Municipal de
Pracuúba

Procuradoria Geral do Estado j Fundo da Procuradoria
PGE Geral do Estado
Secretaria de Estado do | Companhia de Gás do
Planejamento - SEPLAN_
Procuradoria Geral de Justiça

Amapá - GASAP
| Fundo Éspecial de Apoio e j
I Desenvolvimento

Ministério Publico.

do I

Instituto Estadual de
Florestas do Amapá -
IEF/AP
Fundação de Amparo a
Pesquisa do Estado do
Amapá
Tumucumaque

Fundação

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (...)
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com
profissionais ou empresas de notória especialização ,
vedada a ineligibilidade para serviços de publicidade e
divulgação.

Publicações DiversasAPROVO

Jji2l 1_̂ /2014

PORTARIA N°09/2014-CDSALí t Oe acordo com a referida legislação, a denominação serviços
tecacos profissionais especializados vincula diretamente ao art 25 da
Lei de Licitações, uma vez que, disciplina hipóteses de contratação
direta por inexigibilidade de licitação.

De accrdo com Justen (2011, p.271), a inexigibilidade de
lidlação deriva da inviabilidade de ccmpebção, na qual a iei não
explic ta e nem esclarece, que se restrtnge ao lomecedor A expressão
‘inviabilidade de competição* indica ima consequência, que pode ser
produzida por diferentes causas, as quais consistem nas d.versas
hipóteses de ausência de pressupostos necessano a lotação.

OTCU decidiu:
“Considerar que as contratações de professores,
conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a
inscrição de servidores para participação de cursos
abertos a terceiros, enquadram- se na hipótese de
inexigibilidade de licitação prevista no Inciso II do art 25,
combinado com o Inciso VI do art. 13 da Lei n * 8.666/93
{Acórdão n.# 654/2004 - 21 Câmara . Relator: Ministro-
Substituto Lincoln Magalhães da Rocha)

j(W H O Diretor-Presidente da Companhia Docas de
Santana- CDSA no uso de suas atribuições
estatutárias e, CONSIDERANDO os Processos
Administrativos n° 13/2014- e 027/2014
DSP/CDSA . CONSIDERANDO os memorandos
números 011/2014 de 03 de fevereiro de 2014 e

afrteMfrÍTpicançoCons. Mari^Eli
Presidente TCE/AP ,

JUSTIFICATIVA : 003/2014- CPL/TCE
PROCESSO : 000058/2014 •TCE/AP
INTERESSADO : ESCOLA DE CONTAS/TCE •AP

005/2014-DSP/CDSA, de 0S de janeiro de 2014.
RESOLVE: Art. 1o DESIGNAR os
funcionários abaixo elencados para constituírem
Comissão Sindicância para fins de apuração dos
fatos: RONISE SILVA DA SILVA- PRESIDENTE
GILMAR TARGINO DE OLIVEIRA DINIZ-
MEMBRO GILSON NUNES PEDROSO-
MEMBRO Art. 2o - Esta Portaria terá o prazo de
30 (trinta) dias Art. 3o - Esta Portaria entrará em
vigor a contar da data de sua publicação na
Imprensa Oficial.Sala da / Prudência da
Companhia Docas de S
de 2014. Ç,

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILIZADAA QUALIFICAÇÃO E AO APRIMORAMENTOT ÉCNICO-PROFISSIONAL DOS SERVIDORESDESTA CORTE DE CONTAS.

FUNDAMENTO
LEGAL

: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - Art. 25,
CAPUT, li da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores.

VALOR TOTAL : 47.800,00 (quarenta e sete mil e oitocentos , em O& de fevereiroNo caso em questão, a ccntratação dc empresa
especializada em aperfeiçoamento de servidores é inexigível a
licitação, devendo preencher alguns requisitos, tais como: curso de
treinamento oferecido por instituição privada de treinamento, em
períodos determinados (demonstrando a inviabilidade de compel çào) e
o vinculo de pertinência entre o treinamento a atividade desempenhada
dos participantes.

reais)
EMPRESA(S): :JAM JURlDICA EDITORAÇÃOE EVENTOS LTDA

:CNPJ 00 803.368/0001-58 EdivafCfibr; irk 4

Diretor P nte da CDSA

SINDCONCEL
Sindicaio da Indústria Alimentar dc Congelados,

SupcrcongeUdo*, Sorvetes. Concentrado*,

c Uofdi/ d̂os no Esudo do .Amapá
Avenida Coriolano Jucá n° 265- Aho* - Hauro Centro

Fundado cm 26 de Março de 2002
Macaoá - AP

"rata- se de pedido de autorização a participação des
servidores do Tribunal de Contas do Est3do do Amapá - TCE/AP em
cjrso de aprimoramento tecnico-profissional, com tema:
Responsabilização dos Agentes Públicos e Pnvados peranle os

Tribunats de Contas* que oconrerá no periodo de 13 a 14/02/2014 no
audilcro desta Corle de Contas.

Cumpre destacar, a hipótese se passa usualmente no setor
de serviços, cuja natureza é personalíssima. Sendo situações, em que
a prestação que satisfaz o interesse estalai é produzida através da
atuação predominantemente intelectual e retrata uma manifestação da
criativicade humana, não se materializando em objetivos fisicos
disponíveis para aquisição Imediata

Considerando tais situações, a convocação de interessados
para formular propostas é inútil, não havendo ofertantes para disputar
entre si É inviável a competição, pois a peculiaridade do mercado .
consiste na ausénea de competição direta e frontal. Logo.não haverá
discuta formal, vsando a satisfação da necessidade estatal.

Assim, estando supridos os requisitos da Lei 8 66693 e
alterações posteriores, a contratação direta pode ser autorizada com
fundamento no dispositivo lega! supra referido. É o que submetemos á
decisão de Vossa Excelência, para aprovação e posterior publicação,
como condição para eficácia dos atos, em cumpnmento ao art. 26 da
Lei 8 65693.

EDITAI. DE CONV OCAÇÃO
n° 001/2014 SINDCONGfcJL - APO valor apresenlaco pela empresa JAM JURÍDICA

EDITORAÇÃO E EVENTOS LTDA. CNPJ 00.803.368*001-98 to. de
RS 47.800,00 (quarenta e sete mil e oitocentos reais) conforme
p’cposia apresentada às 11$ 013. onde poderão participar 25 (vinte e
ónco) servidores, na qual 05 (cinco) inscrições serão cortesias.

O fundamenfo jurídico para contratação dos profissionais
está no art. 13 VI. combnado com o art 25. II, da Lei 8 666/53, que
dispõe:

O Presidente do Sindicato da Iodú*tria Alimentar dc
Congelado*. Supercongelados, Sorvetes. Concentrados e Liofthzaòo* no
Esudo do Amapá - SNDCONOEL'AP, DO uio dc sua* atribuições
edJfuiiria CONVOCA lodo* o* representante» c auociadot da categoria
para uma reunião de Assembleia Geral Extraordinária a »er Realizada no
dia 21 de Fevereiro de 2014 oa Av. Coriolano Jucá n* 265 - Atos, Centro
as 18:00 hora» era 1* Coavocação t át 11:30 horas em 2* convocação
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia.

Ekriçáo da Nova Diretória do Sindicato da iodualria
Alimentar dc Congelado*. Supcrcongelado* Sorvete», Concentrado* c
Liofdizados no Estado do Amapá SINDCONGEE AP.
para o quatrien» 2014 a 2018;
1 Poaae doa Eleito*.

't
t
t Ari. 13. Para os fins desta Lei, consideram- se serviços

técnicos profissionais especializados os trabalhos
relativos a:

1.

Macapá-AP, 22 de Janeiro de 2014VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. ft •
Macapá- .AP 11 dc Fevereiro dc 2014

Virgínia Hufino Agra
OAB- AP 2509

Coordenadora •TCE/AP

'c /c lÂA* ,_ Mian&faAwihdiLAraú jo
' - -PmidenteJaCk-TCE/AP Jose Carfc» Basic* Ferreira

Presidente do SINDCONGEL - AP
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:


	

